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Resumo
KURZ, Ester Gruppelli. O papel do BRICS para a ascensão chinesa na
economia-mundo capitalista: o consenso internacional como elemento necessário
à hegemonia. Orientador: William Daldegan. 2024. 95 f. Dissertação (Mestrado em
Ciência Política) – Instituto de Filosofia, Sociologia e Política, Universidade Federal
de Pelotas, Pelotas, 2024.

A presente pesquisa investiga como o BRICS é capaz de acomodar os interesses
chineses na economia-mundo capitalista, em um momento de declínio do poder
estadunidense, considerando que a China tem alcançado elevado desenvolvimento
econômico no quadro internacional. Logo, tem-se como objetivo investigar como o
BRICS pode contribuir para que a China se torne a hegemonia no próximo Ciclo
Sistêmico de Acumulação. Será realizada a análise de conteúdo das Declarações
das Cúpulas do BRICS, dos Planos Quinquenais e dos Relatórios do Congresso do
Partido Comunista da China lançados a partir de 2011, ano que ocorreu a primeira
reunião oficial com os cinco membros do BRICS e também ano de lançamento do
primeiro Plano Quinquenal após a criação do BRICS. A hipótese é de que por meio
do BRICS a China é capaz de formar consenso internacional, elemento necessário à
hegemonia. Isso porque o grupo está alinhado com a política externa chinesa de
expansão e influência e promove a China como um país em desenvolvimento
preocupado com a periferia que está assumindo um papel mais ativo na arena
internacional. É possível afirmar que a China tem buscado ofertar bens públicos
internacionais por meio do BRICS. Esses bens públicos incluem paz e segurança
internacionais, estabilidade econômica global, proteção ambiental e infra-estrutura. A
China e o BRICS buscam reformar a governança global para atender às suas
necessidades e criar um ambiente favorável à acumulação de capital, promovendo
reformas financeiras, criando instituições internacionais e debatendo questões de
segurança e soberania.

Palavras-chave: China; BRICS; Ciclo Sistêmico de Acumulação; Hegemonia;
Consenso Internacional.



Abstract
KURZ, Ester Gruppelli. The role of BRICS for the Chinese rise in the capitalist
world-economy: international consensus as a necessary element for hegemony.
Advisor: William Daldegan. 2024. 95 f. Dissertation (Masters in Political Science) –
Institute of Philosophy, Sociology and Politics, Federal University of Pelotas, Pelotas,
2024.

This research investigates how BRICS can accommodate Chinese interests in the
capitalist world-economy at a time of declining United States power, considering that
China has achieved significant economic development in the international arena.
Therefore, the objective is to investigate how BRICS can contribute to China
becoming the hegemon in the next Systemic Cycle of Accumulation. A content
analysis will be conducted on the BRICS Summit Declarations, the Five-Year Plans
and the Reports to the National Congress of the Communist Party of China released
since 2011, the year of the first official meeting with the five BRICS members and the
year the first Five-Year Plan was launched after the creation of BRICS. The
hypothesis is that through BRICS China can form international consensus, an
element necessary for hegemony. This is because the group is aligned with China's
foreign policy of expansion and influence and promotes China as a developing
country concerned with the periphery that is acquiring a more active role in the
international arena. It is possible to assert that China has been seeking to provide
international public goods through BRICS. These public goods include international
peace and security, global economic stability, environmental protection and
infrastructure. China and BRICS seek to reform global governance to meet their
needs and create an environment propitious to capital accumulation by promoting
financial reforms, building international institutions and discussing security and
sovereignty issues.

Keywords: China; BRICS; Systemic Cycle of Accumulation; Hegemony; International
Consensus.
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Introdução
Arrighi (2013) traça uma perspectiva histórica das ascensões e quedas das

hegemonias no Sistema Internacional a partir dos Ciclos Sistêmicos de Acumulação

(CSA). Esses Ciclos consistem em fases de crescimento econômico, seguidas de

períodos de crise e reorganização. Cada novo CSA é marcado por uma mudança no

centro de acumulação do capitalismo mundial, que é o ponto geográfico onde ocorre

a maior parte da acumulação de capital e a inovação tecnológica mais avançada.

Assim, em cada Ciclo um país exerce hegemonia no Sistema Internacional, ou seja,

ocupa uma posição de liderança política e econômica.

A concepção de hegemonia, muito orientada pelo pensamento gramsciano,

não é limitada à ideia de dominação, coerção e uso da força nas relações

interestatais. É o poder que o país hegemônico possui de conduzir a sociedade em

direção a algo que atenda os seus interesses, ao passo que são percebidos pelos

demais atores internacionais como sendo de interesse universal. A hegemonia,

portanto, deve estar baseada tanto na coerção, mediante suas capacidades

militares, quanto no consenso, conquistado por meio da oferta de bens comuns que

possam ser gozados pelos demais Estados (Arrighi; Silver, 1999).

Após a Primeira Guerra Mundial, o centro de acumulação transferiu-se da

Inglaterra para os Estados Unidos (EUA). Esse período de hegemonia

estadunidense, caracterizado como o Longo Século Americano, durou até as Crises

do Petróleo na década de 1970, quando os Estados Unidos enfrentaram problemas

econômicos, como inflação e desemprego crescentes. A partir desse momento, o

centro de acumulação mundial começou a se deslocar para a Ásia Oriental,

principalmente para a China, que se tornou um importante centro de produção e

inovação tecnológica (Arrighi, 2008).

A presente pesquisa investiga como o BRICS é capaz de acomodar os

interesses chineses na economia-mundo capitalista, num momento de declínio do

poder estadunidense, considerando que a China tem alcançado elevado

desenvolvimento econômico no quadro internacional. Logo, tem-se como objetivo

investigar como o BRICS pode contribuir para que a China se torne a hegemonia no

próximo Ciclo Sistêmico de Acumulação.

O recorte temporal da pesquisa começa em 2011, ano em que ocorreu a

primeira reunião oficial dos chefes de Estado com todos os cinco membros do

BRICS e também o ano de lançamento do primeiro Plano Quinquenal após a criação
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do BRICS. O recorte temporal se encerra em 2023, quando ocorre a Cúpula em que

se estabelece a entrada de novos membros no BRICS a partir do ano seguinte. Será

analisado o conteúdo dos Planos Quinquenais e dos Relatórios do Congresso do

Partido Comunista da China, que traçam as metas do governo chinês, e das

Declarações de Cúpula do BRICS, principal fonte primária do BRICS. Os Relatórios

do Congresso do Partido Comunista da China, traduzidos para o inglês, foram

acessados nos sites do International Department of the Central Committee of the

Communist Party of China e da Xinhua. Os Planos Quinquenais, traduzidos para o

inglês, foram acessados nos sites do Center for Security and Emerging Technology e

do National Development and Reform Commission of People´s Republic of China. As

Declarações de Cúpula do BRICS, em inglês, foram acessadas no BRICS Docs,

repositório digital dos documentos produzidos no âmbito do BRICS.

A hipótese é de que por meio do BRICS a China é capaz de formar consenso

internacional, elemento necessário à hegemonia, pois o grupo está alinhado com a

política externa chinesa de expansão e influência e promove a China como um país

em desenvolvimento preocupado com a periferia que está assumindo um papel mais

ativo na arena internacional. Isso garante o apoio de países periféricos, uma vez que

os interesses nacionais chineses são percebidos como os mesmos interesses da

periferia.

Arrighi (2008) destaca o avanço econômico chinês, principalmente a partir

dos anos 1990, indicando que a China não é subordinada aos EUA e que vem

substituindo o país como principal motor da expansão comercial e econômica na

Ásia Oriental e outras regiões. Arrighi (2008) destaca que, embora o poder militar da

China seja inferior ao dos EUA e o crescimento das indústrias chinesas dependa das

exportações para o mercado americano, a prosperidade e o poder dos EUA, por sua

vez, estão vinculados às importações de produtos chineses de baixo custo e à

compra de títulos do Tesouro americano pela China.

A partir da abertura econômica chinesa iniciada pelo Partido Comunista da

China (PCC), já sob a liderança de Deng Xiaoping em 1978, a política externa do

país passou por transformações. Pequim estabeleceu relações diplomáticas com

outras nações além daquelas socialistas e ingressou no Banco Mundial e no Fundo

Monetário Internacional (FMI). Além disso, também começou a ser mais ativa em

áreas como controle de armamentos, operações de paz, proteção do meio ambiente

e comércio internacional (Foot, 2010). A taxa média de crescimento do PIB chinês
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de 1978 a 2022 foi de cerca de 9,14% ao ano, enquanto a dos Estados Unidos foi de

cerca de 2,7% ao ano durante o mesmo período (World Bank, 2023b). Isso significa

que a economia chinesa cresceu em média mais de três vezes do que a dos

Estados Unidos.

Nesse cenário, destaca-se a participação chinesa no BRICS alinhada com a

sua política externa de expansão e influência global, mencionadas acima.

Inicialmente BRIC (Brazil, Russia, India e China) o nome é um acrônimo com os

nomes em língua inglesa dos países que formam o grupo. Posteriormente, em 2011,

com a inclusão da África do Sul, o grupo passa a chamar-se BRICS (Brazil, Russia,

India, China e South Africa). O BRICS surge no período pós-crise de 2008 como

uma tentativa de reformar as instituições financeiras dominadas pelos países

centrais do Ocidente. O BRICS é um arranjo de cooperação multilateral sem uma

institucionalização. Arranjo de cooperação porque o objetivo dele é fomentar a

cooperação entre países, multilateral porque são mais de dois países

comprometidos e sem institucionalização porque não há uma formalização, no

sentido de que não há uma carta ou um documento constituinte que marque sua

criação e funcionamento. A cooperação no BRICS se desenvolve de acordo com as

percepções dos membros sobre o cenário mundial, sem estabelecer limitações nas

estratégias e iniciativas de cada país membro, justamente pela falta dessa

institucionalidade (Daldegan; Carvalho, 2022).

O Brasil é considerado um Estado semiperiférico, caracterizado por uma

dinâmica simultânea de atividades centrais e periféricas devido à sua ligação

histórica com centros Europeus de poder e sua posição geográfica na periferia da

economia-mundo capitalista. A Rússia, historicamente semiperiférica, aproximou-se

do centro da economia-mundo capitalista durante a existência da União Soviética,

mas enfrentou desafios econômicos e políticos que impediram sua consolidação

como país central. A Índia, inicialmente parte da periferia, alcançou uma posição

semiperiférica global graças às reformas modernizadoras de Nehru, desenvolvendo

setores industriais importantes e penetrando na indústria de software. A China,

considerada semiperiférica após uma série de derrotas e crises no século XIX e

início do século XX, está agora "re-emergindo" em busca do reconhecimento de sua

posição de destaque no sistema-mundo. A África do Sul, que cresceu

economicamente nos últimos anos, também se destaca como um componente da

semiperiferia (Ruvalcaba, 2013).
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O estudo tem o intuito de trazer à luz interpretações diferentes daquelas

oferecidas pelas correntes neorrealistas e neoliberais das Relações Internacionais

sobre a ascensão chinesa e o que ela pode significar para o Sistema Internacional e

a configuração de poder internacional. Investigar como o BRICS pode acomodar os

interesses chineses e, eventualmente, contribuir para a hegemonia da China no

próximo Ciclo Sistêmico de Acumulação contribui para entender as dinâmicas de

poder na economia-mundo capitalista. Wallerstein (2015) aponta que os países do

BRICS são percebidos por seus respectivos vizinhos como imperialistas. Wallerstein

(2015, p. 273) também sugere que o BRICS poderia ser um “fenômeno passageiro”

devido às mudanças causadas pela crise da economia-mundo capitalista. Por outro

lado, Zhao (2015) indica que os fatores que unem o BRICS – custos de produção

relativamente baixos, aumento da produtividade, abertura comercial e fluxo de

informação e capital – ocupam um papel permanente nas relações internacionais e,

portanto, o BRICS não deve ser entendido como passageiro.

As instituições permitem que os países exerçam influência no Sistema

Internacional e criem pressões sobre assuntos de interesse próprio (Silver; Arrighi,

2012; Arrighi, 2013). Tendo isto em mente, e mesmo que esta pesquisa não

considere o BRICS como uma instituição ou organização internacional nos moldes

tradicionais, parte-se do entendimento de que o BRICS tem a capacidade de afetar a

ordem internacional e o Sistema Internacional do mesmo modo que uma instituição

formal consegue, mesmo que ele tenha uma configuração não institucionalizada.

Para Vadell (2019, p. 402, tradução nossa)1 novas configurações e cenários

desafiam as metodologias e teorias existentes, fazendo surgir “[...] uma oportunidade

de curiosa flexibilidade cognitiva para interpretar novos fenômenos”.

Partindo do contexto de crise e decadência do poder estadunidense indicados

por Wallerstein (2004, 2015), Pennaforte e Luigi (2020) indicam que o BRICS surge

como um possível pólo de poder para a nova ordem internacional que se formará,

tendo em vista que tem se mostrado capaz de propor alternativas em meio a uma

ordem que desmorona. Pennaforte (2020) refere-se ao BRICS como antissistêmico

uma vez que o grupo contesta o poder dos Estados Unidos. Exemplo disso seria a

criação do Novo Banco de Desenvolvimento (NBD), em paralelo ao Fundo Monetário

Internacional (FMI) e Banco Mundial, sem o controle dos países centrais.

Complementarmente, Vadell (2019) liga o fortalecimento e a expansão do BRICS ao

1 [...] una oportunidad de curiosa flexibilidad cognitiva para interpretar fenómenos nuevos.
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interesse chinês no estabelecimento de novas instituições, que implicam em

mudanças na hegemonia global, pois os processos pelos quais o BRICS passa não

podem ser desassociados da ascensão chinesa.

Ao atuar como membro do BRICS a China pode reduzir a pressão

internacional sobre sua posição como principal potência emergente (Niu, 2013). O

BRICS é o que a China entende como parte fundamental da promoção de uma

melhor imagem internacional, ou seja, o BRICS promove o multilateralismo e a

cooperação ganha-ganha2, que são pontos fundamentais da política externa

chinesa. Além disso, o BRICS apoia as demandas por reformas da ordem

econômica liberal e promove uma ordem regulatória baseada em princípios de

Cooperação Sul-Sul (Vadell, 2019).

Dado o exposto, o trabalho está estruturado da seguinte maneira.

Primeiramente, serão apresentados os conceitos da Análise de Sistema-Mundo

(ASM) e dos Ciclos Sistêmicos de Acumulação. Em seguida, será analisada a

ascensão da China dentro do contexto da economia-mundo capitalista, elaborando

um panorama histórico e contemporâneo da sua política externa. Posteriormente,

será explorado o processo de formação, consolidação e expansão do BRICS e sua

importância no cenário global. Por fim, será discutido o papel da China dentro do

BRICS, incluindo as semelhanças entre os interesses de política externa da China e

os objetivos do BRICS, e como a China utiliza essa aliança para promover seus

interesses. Na sequência serão realizadas algumas considerações finais.

2 No inglês win-win cooperation. “Está enraizado nos valores culturais tradicionais chineses de ‘paz e
cooperação’ e é consistente com os princípios da coexistência pacífica e do benefício mútuo. Está
também intimamente relacionado e reforça-se com a teoria do desenvolvimento pacífico, refletindo
assim as características fundamentais e os valores fundamentais do socialismo.” (Chen, 2017, s.p.)
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1. A economia-mundo capitalista e os Ciclos Sistêmicos de Acumulação:
construção teórica e evolução das hegemonias
Esse capítulo tem o objetivo de apresentar a fundamentação teórica desta

pesquisa e está dividido em duas partes. Na primeira parte será apresentada a

construção teórica e as contribuições da ASM para a compreensão da dinâmica das

relações internacionais. Será discutido o conceito de economia-mundo capitalista e

como a divisão internacional do trabalho afeta o papel de cada Estado no Sistema

Internacional. Na segunda parte será desenvolvido a construção dos CSAs e das

hegemonias de casa Ciclo. Será discutido como os Ciclos evoluíram ao longo do

tempo e como o atual CSA é caracterizado.

A abordagem da ASM tem como objetivo aprofundar a compreensão do

desenvolvimento histórico do capitalismo, considerando sua evolução ao longo do

tempo e do espaço, usando o conceito de totalidade como ponto de partida.

Wallerstein (2004) enfatiza a importância de entender a conexão intrínseca entre o

desenvolvimento e o subdesenvolvimento como elementos de uma sociedade

capitalista cuja articulação se dá de modo desigual e combinado. É nesse contexto

que a análise de Arrighi (2013) adota a noção de economia-mundo capitalista para

examinar a articulação de espaços onde a expansão do comércio cria vínculos e

funda uma correlação desigual entre periferia e centro. Considera, portanto, que em

cada etapa do desenvolvimento da economia-mundo capitalista se organizarão

núcleos do processo de acumulação e estes núcleos serão as hegemonias. Dentro

desse cenário, acontece o declínio da hegemonia estadunidense (Arrighi, 2013;

Wallerstein, 2004).

1.1. A Análise dos Sistemas-Mundo nas Relações Internacionais
Inspirado nas ideias de Braudel sobre o capitalismo e sua formação histórica,

Wallerstein (2011a, 2011b, 2011c, 2011d) desenvolve a estrutura conceitual da

economia-mundo capitalista dentro da ideia de sistemas-mundo. Em substituição

aos Estados como objeto de estudo, são analisados os sistemas históricos. Um

sistema histórico é uma forma de organização social na qual uma região é integrada

por meio de relações econômicas e políticas. Os sistemas históricos podem ser

caracterizados como mini-sistemas ou sistemas-mundo. Os mini-sistemas – extintos

há muito tempo – possuem uma estrutura econômica simples e autossuficiente e um

único sistema cultural. Os sistemas-mundo, que possuem uma complexa divisão do
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trabalho e vários sistemas culturais, podem ser de dois tipos: economias-mundo ou

impérios-mundo. Um império-mundo, baseado na redistribuição (tributação), é uma

grande estrutura burocrática com um único centro político e divisão do trabalho, mas

com múltiplas culturas. Uma economia-mundo, baseada em trocas comerciais, é

uma grande divisão do trabalho com múltiplos centros políticos e múltiplas culturas

(Wallerstein, 2004, 2011a).

Wallerstein (2011b) argumenta que, com a crise do sistema feudal, no século

XVI a Europa se moveu em direção ao estabelecimento de uma economia-mundo

capitalista para garantir o crescimento econômico contínuo. Desde então o atual

sistema-mundo tem sido uma economia-mundo capitalista. O mercado de longa

distância, que era restrito às mercadorias de luxo, precisava de mercadorias

essenciais para a plena reprodução do sistema-mundo. Assim, criam-se circuitos

produtivos e distributivos interdependentes e dispersos em cadeias mercantis que

superam fronteiras nacionais e que são apoiadas por Estados nacionais. O sistema

interestatal surge devido a ascensão do capitalismo e baseia-se em uma divisão

internacional do trabalho que determina as relações entre as diferentes regiões, bem

como os tipos de condições de trabalho dentro de cada região (Wallerstein, 2011b,

2011c).

Dentro do sistema-mundo são analisadas as esferas econômica, política e

cultural como intrinsecamente conectadas. Desse modo, a economia-mundo

capitalista está dividida em níveis hierárquicos denominados centro, semiperiferia e

periferia. Aspectos econômicos, políticos e culturais são importantes para

caracterizar e definir onde se encontra determinado país ou região nesta

classificação, sendo que essa posição não é fixa, podendo mudar ao longo do tempo

(Wallerstein, 2011a, 2011b, 2011c, 2011d).

Para Wallerstein (2011a), o centro é composto por países economicamente

desenvolvidos, tecnologicamente avançados e politicamente poderosos, que

dominam o comércio e as finanças globais, acumulando a maior parte da riqueza. A

semiperiferia engloba países com economias mistas, que combinam setores

modernos com áreas menos desenvolvidas; eles possuem certo grau de autonomia

e competem com o centro em alguns setores, mas ainda exploram a periferia. Já a

periferia é formada por Estados menos desenvolvidos, especializados na exportação

de matérias-primas e mão de obra barata, e que são explorados pelo centro, com

economias e governos fracos, limitados em sua influência global.
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Arrighi e Drangel (1986) caracterizam o centro como regiões com produção

de alto valor agregado, ao passo que as periferias são regiões com produção de

baixo valor agregado nas cadeias de commodities. Deste modo, o centro está

extraindo valor excedente da periferia por meio de vários tipos de rendas

monopolistas. Já nos países semiperiféricos existe uma mistura equilibrada de

atividades de alto e baixo valor agregado.

A semiperiferia não é apenas um meio termo entre o centro e a periferia

(Wallerstein, 2004). Ela é um elemento estrutural necessário numa

economia-mundo. Isso porque ela desvia parte das pressões políticas que grupos

localizados nas áreas periféricas poderiam dirigir contra o centro. Deste modo, a

semiperiferia reduz a tensão entre os extremos, ajudando a preservar o

sistema-mundo moderno.

A China precisa de países capazes de fornecerem matérias-primas, para

sustentar suas exportações, ao mesmo tempo em que sejam capazes de absorver

sua produção (Hendler, 2021). Desse modo, a China cria posições estruturais na

divisão transnacional do trabalho, atuando como uma periferia para países centrais,

ao maximizar os lucros e a competitividade internacional destes. Ao mesmo tempo,

age como um centro para os países periféricos, com relações econômicas

favoráveis para o desenvolvimento econômico e tecnológico chinês em detrimento

da industrialização de seus parceiros comerciais periféricos.

Wallerstein (2004) caracteriza o capitalismo como um sistema histórico

definido pela prioridade da acumulação ilimitada de capital. Assim, o moderno

sistema-mundo é constituído, portanto, por uma economia-mundo em constante

expansão, cuja divisão de trabalho exibe uma tensão centro-periferia baseada na

troca desigual, e por uma superestrutura política constituída por Estados nacionais

formalmente soberanos, reconhecidos e constrangidos por um sistema interestatal.

Ao longo da história, a tendência das economias-mundo é encontrar dois

destinos: ou a desintegração ou a transformação em um império-mundo, sendo

anexada por um império-mundo em expansão ou desenvolvendo uma única

estrutura política. Entretanto, o moderno sistema-mundo não chegou a nenhum

destes fins, justamente por ser uma economia-mundo capitalista com uma rede de

Estados soberanos que, coletivamente, fortalecem esse sistema (Wallerstein, 2011c,

2004). A economia-mundo capitalista possui uma superestrutura política composta

por uma rede heterogênea de Estados soberanos que formam o sistema interestatal.
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Esta estrutura política contribui de maneira decisiva para o fortalecimento da

economia-mundo capitalista: como a arena econômica transcende a esfera de

atuação das unidades políticas, o capital ganha uma margem de manobra ampla.

Assim, uma empresa pode, por exemplo, instalar as suas bases produtivas nas

zonas de salários mais baixos – normalmente na periferia – e vender sua produção

nas regiões de poder aquisitivo mais elevado – em países centrais. Deste modo, a

taxa de retorno é maior e a acumulação de capital é facilitada (Wallerstein, 2011b,

2011c, 2004).

A relação entre capital e Estado se manifesta no caráter oligopolista de

diversos setores do capital. Isso só pode ser garantido pela ação Estatal por meio de

restrições favoráveis ao processo de oligopolização que aumenta os ganhos do

capital. Outra correlação entre capital e Estado é a externalização dos custos. Isso

significa que, no processo de aumento da mais-valia e acumulação de capital, os

custos de sua ação histórica são transferidos ao Estado e a sociedade – por

exemplo os custos ambientais provenientes da ação predatória das corporações

capitalistas (Wallerstein, 2004).

Em suma, para a ASM as relações que se dão na arena internacional são

entendidas como complexas interações sociais pertencentes a uma totalidade

sistêmica. Esse sistema possui uma hierarquia que é resultante de uma rede global

de processos produtivos interligados que produzem vínculos políticos, econômicos e

sociais a fim de organizar a divisão internacional do trabalho e operacionalizar a

acumulação ilimitada de capital. Nesta hierarquia internacional, os Estados mais

fortes são aqueles capazes tanto de determinar o grau de liberdade dos mercados,

proporcionando vantagens comerciais para os seus agentes econômicos, quanto de

absorver parte dos custos de produção para que os produtores aumentem a

mais-valia (Wallerstein, 2011b).

Por fim, Wallerstein (2004) alerta que a economia-mundo capitalista está

atualmente em crise pois não é mais possível superar as repetidas dificuldades em

que qualquer sistema-mundo se encontra por conta de seus ritmos cíclicos. Na

busca incessante pela acumulação, os capitalistas buscam reduzir os custos de

produção – relacionados com a remuneração, os insumos e os impostos. Essa

redução de custos só pode ir até certo ponto, tendo em vista a finitude dos recursos

disponíveis no nosso planeta.
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1.2. Os Ciclos Sistêmicos de Acumulação e as hegemonias
Os Ciclos Sistêmicos de Acumulação (CSA) representam a evolução histórica

do capitalismo, marcado por expansões contínuas, tanto territoriais quanto de

acumulação de capital. Eles não seguem um modelo fixo ou repetitivo, mas refletem

mudanças ao longo do tempo. As estruturas compreendidas são construídas social e

historicamente, passíveis de transformações e de uma completa ou parcial

destruição, servindo mais como parâmetro comparativo do que de modelo rígido de

análise.

Arrighi (2013) propõe um modelo de desenvolvimento da economia-mundo

capitalista ao longo dos últimos 600 anos, caracterizado por uma série de quatro

"longos séculos", ou Ciclos Sistêmicos de Acumulação, cada um com um centro

hegemônico diferente, resultante da combinação de poder econômico e político.

Esses ciclos abrangem áreas geográficas progressivamente maiores, têm uma

intensidade crescente e uma duração cada vez mais curta. Cada ciclo começa em

uma região específica, onde ocorre uma inovação no capitalismo que confere ao

Estado dessa região uma vantagem produtiva, colocando-o no centro do sistema

mundial e na posição de hegemonia.

O primeiro Ciclo centrou-se nas Cidades-Estado italianas do século XV ao

início do século XVII. Em seguida, veio o Ciclo holandês, que durou do final do

século XVI até grande parte do século XVIII. Depois, o Ciclo britânico na segunda

metade do século XVIII até o início do século XX. Por fim, o Ciclo estadunidense tem

início a partir de 1870 (Arrighi, 2013).

Arrighi (2013) deriva seu conceito de CSA da fórmula geral do capital de Karl

Marx, que é representada como DMD', haja vista que o moderno sistema-mundo

surge na esteira do desenvolvimento capitalista. Na fórmula de Marx, D representa o

dinheiro inicial, M as mercadorias adquiridas com esse dinheiro e D' o dinheiro

resultante da venda dessas mercadorias, geralmente maior que o D inicial, refletindo

o lucro. Arrighi (2013) argumenta que essa fórmula não representa apenas a lógica

dos investimentos capitalistas individuais, mas também pode ser aplicada ao

desenvolvimento histórico do capitalismo como um sistema mundial.

Há duas fases principais no padrão histórico do capitalismo, demonstradas na

Figura 1 abaixo. A primeira é a fase de expansão material (DM), na qual o capital

monetário (D) é investido na produção de mercadorias (M). Isso implica a

movimentação de uma quantidade crescente de produtos, incluindo força de
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trabalho e recursos naturais, transformando-os em mercadorias. Assim, a

acumulação de capital ocorre predominantemente através da produção e venda de

bens e serviços nesta fase. A segunda é a fase de expansão financeira (MD’),

durante a qual o capital monetário se liberta de sua forma de mercadoria e a

acumulação de capital ocorre principalmente através de transações financeiras,

como empréstimos, investimentos em mercados financeiros e outros acordos

financeiros. Nesta fase, o dinheiro gera mais dinheiro (DD’), sem a necessidade de

passar pela produção de mercadorias. Ou seja, durante a fase de expansão

material, há um foco na produção e comercialização de bens e serviços, enquanto

na fase de expansão financeira, o foco muda para a acumulação de capital através

de meios financeiros (Arrighi, 2013). Esses ciclos refletem a dinâmica histórica do

capitalismo e ajudam a entender as mudanças e crises dentro do sistema capitalista

global.

Figura 1 – Os Ciclos Sistêmicos de Acumulação e os Ciclos Hegemônicos

Fonte: Hendler (2021)

O início de cada expansão financeira é a crise sinalizadora do regime de

acumulação dominante. Essa crise é o sinal de uma crise sistêmica subjacente mais

profunda, que a passagem para as altas finanças previne temporariamente. A

financeirização da economia da hegemonia em declínio pode parecer criar uma

prosperidade renovada – como foi o caso da Belle Époque da Inglaterra e o caso

dos EUA nas décadas de 1980 e 1990. Contudo, esta prosperidade é ilusória, pois a

financeirização é sinal do fim do Ciclo Hegemônico (Arrighi, 2008). A crise terminal

surge quando o sistema hegemônico entra em colapso, e o setor financeiro não



24

sustenta mais o crescimento, abrindo caminho para uma nova hegemonia e

assinalando o fim do longo século que abrangeu a ascensão, plena expansão e

queda de um regime (Arrighi, 2013).

Ambas as fases ocorrem, em dado momento, simultaneamente, pois o

sistema de crédito, para ser lucrativo, deve financiar a expansão material de outro

Estado. Isso ocorre durante a transição entre CSAs, onde o Estado em declínio

financia, mesmo que sem a intenção de fazê-lo, a ascensão de um novo CSA e,

consequentemente, de um novo Estado líder no processo de acúmulo de capital em

escala mundial (Arrighi, 2013).

A hegemonia é o poder que o país hegemônico possui de conduzir a

sociedade em direção a algo que atenda os seus interesses, ao passo que são

percebidos por todos atores internacionais como sendo de interesse universal. A

hegemonia, portanto, deve estar baseada tanto na coerção, mediante suas

capacidades militares, quanto no consenso, conquistado por meio da oferta de bens

comuns que possam ser gozados pelos demais Estados (Arrighi; Silver, 1999).

Arrighi (2008) define hegemonia como algo diferente de puro domínio.
[...] hegemonia é o poder adicional que advém de um grupo dominante em
virtude de sua capacidade de guiar a sociedade numa direção que não só
serve aos interesses do grupo dominante como também é percebida pelos
grupos subordinados como a serviço de interesses mais gerais (Arrighi,
2008, p. 159-160, grifos do original).

A coerção pode ser identificada pelas capacidades militares que a hegemonia

possui. Já o consenso pode se dar pelo compartilhamento de um condomínio global

de poder e pela oferta de bens públicos internacionais que o sistema-mundo

demanda. Esse condomínio internacional é como um núcleo orgânico do

sistema-mundo composto por todos os países que ocupam posições mais elevadas

na hierarquia econômica global e que, por causa disso, estabeleceram os padrões

de riqueza.

Em relação aos bens públicos internacionais, ou bens comuns, a hegemonia

deve ser capaz de atender às demandas da economia mundial fomentando

instituições que promovam o acúmulo de capital globalmente. A hegemonia

holandesa foi a primeira que ofereceu bens públicos: o direito internacional, uma

rede internacional de frete e comércio e o Sistema Westfaliano, baseado na noção

de balança de poder, na qual todos os Estados Europeus se reconheciam

multilateralmente, cada qual garantindo sua soberania mediante suas próprias
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capacidades Estatais. Porém, esses bens públicos eram de caráter mais político do

que econômico, o que faz de seu consenso menos poderoso que as hegemonias

posteriores. A hegemonia holandesa, na verdade, ainda era muito mais baseada na

coerção do que no consenso (Arrighi, 2013).

A hegemonia britânica foi baseada de maneira equilibrada na coerção e no

consenso (Arrighi, 2013). O bem público ofertado foi o Sistema de Viena, baseado

na noção de equilíbrio de poder entre as nações Europeias. Além disso, a Inglaterra

buscou harmonizar o comércio e as finanças internacionais para tornar as cadeias

globais de valor e o processo de acúmulo de capital mais rentável e ampliado em

escala mundial, somando a isso a proteção do comércio marítimo e o levantamento

e mapeamento dos oceanos do mundo.

A hegemonia estadunidense, além de capacidades de coerção inéditas como

um arsenal nuclear, proveu bens públicos por meio de um equilíbrio de poderes

mundial centrado na ONU e no sistema financeiro internacional. Esse sistema

financeiro foi regulado pelo estabelecimento do padrão ouro-dólar, pelas taxas de

câmbio fixadas ao dólar para fomentar o comércio internacional e pela restrição de

mobilidade de capitais internacionais para evitar a instabilidade das altas finanças

(Arrighi, 2013). Esses bens públicos estão associados com instituições políticas que

organizam internacionalmente o sistema financeiro, o comércio e a diplomacia. O

Acordo Geral sobre Comércio e Tarifas (GATT), transformado na Organização

Mundial do Comércio (OMC), juntamente com o FMI, o Banco Mundial e o G-7,

orientam a política econômica mundial (Visentini, 2015).

Para promover a expansão material na economia-mundo capitalista, o Estado

hegemônico precisa ser capaz de conduzir o mundo à criação de arranjos

institucionais globais que promovam a segurança necessária para tal (Silver; Arrighi,

2012). Por exemplo, no Ciclo britânico foi necessário à acumulação de capital que o

comércio de escravos chegasse ao fim e no Ciclo estadunidense foi necessário o fim

do colonialismo formal. Nesse sentido, o novo CSA exigirá que a nova hegemonia

promova a igualdade entre Norte e Sul Global, devido ao poder financeiro que o Sul

Global tem alcançado nas últimas décadas. Também deve ser um modelo que

absorva mais trabalhadores, desperdice menos recursos e que não seja baseado na

exclusão da vasta maioria da população de seus benefícios (Silver; Arrighi, 2012),

haja vista os custos à natureza que o modelo capitalista causou até agora.
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Ademais, Murphy (2005) chama atenção para a capacidade que instituições e

organizações internacionais possuem de generalizar e tornar hegemônicos

conceitos formulados nos países centrais e funcionais aos seus interesses. Isto

porque esses conceitos e ideias são transmitidos de modo a serem percebidos por

países periféricos e semiperiféricos como valores universais. Assim, podemos

ampliar essa compreensão para entender a participação chinesa em instituições

internacionais para além da cooperação internacional pura e simples. Acrescenta-se

como motivação, portanto, a possibilidade de aumentar seu poder como definidor da

agenda internacional dentro das instituições de forma a permitir o aumento de sua

influência nos termos gramscianos.

A participação em organizações internacionais per se não garante que um

país terá seus interesses percebidos pela comunidade internacional como

universais. Com relação ao modo como o BRICS, enquanto grupo, e Brasil, Rússia,

Índia, China e África do Sul, individualmente, são percebidos pela comunidade

internacional, Wallerstein (2015) expõe que, se a definição de anti-imperialismo for a

redução do poder dos Estados Unidos, os BRICS podem ser classificados como

uma força anti-imperialista. Porém, Wallerstein (2015, p. 272, tradução nossa)3

continua:
Se olharmos para as relações dos países do BRICS com outros países do
Sul, ouvimos cada vez mais reclamações de que a forma como cada um
desses países se relaciona com seus vizinhos imediatos (e não tão
imediatos) se assemelha muito à forma como os Estados Unidos e o antigo
Norte se relaciona com eles. Às vezes são acusados de não serem
‘sub-imperiais’, mas de serem simplesmente ‘imperiais’.

A fim de melhorar sua imagem internacional e acabar com expressões como

a de ameaça chinesa, a estratégia chinesa envolve cooperação, diplomacia e um

papel mais ativo em organizações regionais e multilaterais (Duarte, 2012), tais como

a Organização de Cooperação de Xangai (OCX), ASEAN+1 e ASEAN+3 e o BRICS.

Os líderes chineses fazem discursos que apresentam a ideia de desenvolvimento

pacífico e de construção de um mundo harmonioso, posicionando-se contrariamente

ao emprego da força como recurso prioritário e insistindo na importância do diálogo,

da cooperação e de relações que promovam o benefício mútuo (Hu, 2012, Xi,

2017a, 2022).

3 If we look at the relations of BRICS countries to other countries in the South, we hear increasing
complaints that the way each of these countries relates to its immediate (and not so immediate)
neighbours resembles too much the ways in which the United States and the old North related to
them. They are sometimes accused of not being ‘sub-imperial’ but of being simply ‘imperial’.
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Para compreender os Ciclos Sistêmicos de Acumulação e a hegemonia, é

necessário também entender as transições hegemônicas. Essas transições são

marcadas por um período de caos sistêmico, mudanças organizacionais

significativas em instituições empresariais e governamentais do bloco hegemônico

emergente, e deslocamentos nos centros de acumulação mundial (Arrighi, 2013,

2008).

Arrighi e Silver (1999) desenvolvem um modelo que ilustra o processo de

transição hegemônica. Enquanto o Estado hegemônico exerce a sua liderança na

arena internacional, ocorrem dois processos simultâneos: i) o estabelecimento de

políticas de interesse geral que aprofundam a divisão do trabalho e a especialização

de funções, e ii) a escalada de outros Estados no caminho do desenvolvimento,

competindo com as estratégias do país hegemônico. Este cenário acaba por

conduzir a uma crise hegemônica, caracterizada por três processos: a intensificação

da competição interestatal e interempresarial, a escalada dos conflitos sociais e a

novas configurações de poder. Esses fatores causam o colapso hegemônico e o

caos sistêmico (Arrighi; Silver, 1999). Finalmente, com a emergência de um novo

Estado hegemônico, o sistema é conduzido a uma nova fase de cooperação entre

Estados e ao início de um novo Ciclo Hegemônico.

O ciclo de acumulação dos Estados Unidos começou com um impulso

expansivo na produção logo após a independência do país em 1776. Este período

inicial incentivou a migração e a ocupação de novos territórios, o que resultou na

criação de um vasto e dinâmico mercado de produtores e consumidores de bens

industriais e agrícolas. Contudo, foi somente após a Segunda Guerra Mundial que o

país emergiu como uma grande potência hegemônica. A Era de Ouro do capitalismo

(1945-1973) foi marcada pelo auge e plena expansão da hegemonia dos EUA. No

fim da Segunda Guerra Mundial, os EUA dominavam as esferas produtiva,

tecnológica, comercial, monetário-financeira e militar, permitindo que o país

assumisse a liderança da ordem mundial (Arrighi; Silver, 1999). A regulamentação e

a configuração desta nova ordem foram estabelecidas na conferência de Bretton

Woods e por meio do conjunto de instituições criadas a partir de então: Banco

Mundial, FMI, OMC e o estabelecimento do dólar como moeda central do sistema

monetário internacional (Cooley; Nexon, 2020).

Entretanto, desde a década de 1970 há sinais de declínio do Ciclo

estadunidense. Desde então o sistema-mundo entrou no período de caos sistêmico
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dividido em duas etapas (Wallerstein, 2004; Hendler, 2021). A primeira delas com a

crise sinalizadora, marcada pela derrota na Guerra do Vietnã, pela crise do padrão

ouro-dólar, pela rivalidade econômica com o Japão e Alemanha Ocidental e pela

crise moral dos EUA em 1968, exposta por movimentos feministas, negros e

pacifistas. A segunda fase do declínio do poder estadunidense acontece a partir de

2001, com a guerra ao terror, a guerra do Iraque em 2003, a crise financeira em

2008, a crise moral do modelo de vida Americano devido ao fracasso político e

diplomático de violações dos direitos humanos em nome da segurança nacional e,

por fim, o declínio econômico relativo diante do crescimentos da Ásia.

A crise financeira de 2008 intensificou a desconfiança em relação à liderança

econômica Americana e Europeia, estimulando uma competição internacional entre

as potências centrais e os países emergentes (Wallerstein, 2004). Fonseca Junior

(2013) argumenta que surgiu uma demanda por uma nova ordem internacional e as

potências tradicionais não foram capazes de articular novos paradigmas que

pudessem enfrentar os desafios apresentados. Isso abriu espaço para a atuação de

novos atores no Sistema Internacional. Dessa forma, houve uma abertura política

para a ação mais efetiva de novos participantes, dentre eles o BRICS. De acordo

com Visentini (2017), este cenário é acompanhado por um realinhamento geopolítico

na tentativa de restabelecer um equilíbrio.

As tentativas de modernizar a OMC, o FMI e o Banco Mundial também são

reflexo do declínio da hegemonia dos EUA. Observa-se um crescente descompasso

entre o papel real desempenhado pelos mercados emergentes e pelas nações em

desenvolvimento no âmbito global e a sua capacidade de influenciar os processos

de tomada de decisão nessas instituições globais. Embora essas economias tenham

prosperado nas últimas décadas, suas vozes políticas permanecem em grande

medida limitadas nessas organizações internacionais (Tokhi, 2019). Assim, os

últimos anos foram marcados pelo surgimento de novos agrupamentos de países e

pelos esforços para fortalecer a cooperação e a conectividade entre diferentes

regiões (Hooijmaaijers, 2021).

Arrighi (2008) aponta que vem ocorrendo uma transferência de poder do

Ocidente para o Oriente por meio da comercialização de produtos e commodities.

Nessa perspectiva, Arrighi e Silver (1999) chamam atenção para a mudança no

equilíbrio de poder entre os Estados caracterizado por uma instável “bifurcação do

poder global militar [dos EUA] e financeiro [da Ásia Oriental]” (Arrighi; Silver, 1999, p.
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95). Isso significa que, em vez de ocorrer a fusão do poder financeiro e militar sendo

controlados pela hegemonia ascendente, acontece uma segregação desses

poderes: o poder financeiro está migrando para a Ásia e o poder militar permanece

na América do Norte.

Entre 2000 e 2008, a China avançou em várias estratégias para se tornar

uma grande potência. Ela expandiu seu mercado interno, internacionalizou suas

empresas, investiu em países do Sul Global, promoveu a coexistência pacífica e

fortaleceu sua base industrial e tecnológica (Belluzzo, 2009). A China busca

integrar-se ao Sistema Internacional, projetando uma imagem de responsabilidade,

construtividade e previsibilidade. Seu objetivo é atingir o status de potência global,

evitando grandes conflitos. Para isso, é fundamental construir tanto interesses

quanto valores compartilhados, fundamentados no seu poder, nos seus interesses

nacionais, no seu multilateralismo e na sua capacidade de inovação (Niu, 2013).

Tudo isto levanta o debate sobre se a China pode suceder aos Estados

Unidos como potência hegemônica. A ascensão da China se deu em um cenário

global dominado pelo Ocidente, com os Estados Unidos à frente, levando o país a

desempenhar um papel construtivo e responsável no sistema existente, ao invés de

buscar sua substituição (Niu, 2013). A China aproveitou os benefícios da ordem

liderada pelos EUA ao se tornar um membro ativo das principais instituições

internacionais, como a OMC. Hung (2018) aponta que o crescimento da influência

política da China é reflexo da crescente centralidade econômica do país.

Nesse contexto, no qual acontece o declínio do poder estadunidense e a

China explora diferentes estratégias de ação para sustentar sua ascensão, não fica

claro como o BRICS é instrumentalizado pela política externa chinesa. No próximo

capítulo, será discutido a evolução da política externa da China desde a abertura

econômica na década de 1970, com foco na era de Xi Jinping, na qual houveram

iniciativas significativas, como a busca pelo Sonho Chinês. Com isso, pretende-se

identificar os principais interesses chineses no contexto do atual Ciclo Sistêmico de

Acumulação.
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2. A China e sua política externa: evolução e diretrizes no cenário global
O capítulo pretende responder quais são os principais interesses da política

externa chinesa. Entende-se como política externa um conjunto de estratégias,

ações e decisões adotadas por um país para conduzir suas relações com outros

Estados e demais atores internacionais. Em outras palavras, são o planejamento e

as ações políticas de um país no cenário internacional. Ela engloba todas as ações

diplomáticas, econômicas, militares e culturais realizadas para promover os

interesses nacionais, garantir a segurança, fortalecer alianças e influenciar a

dinâmica global (Duroselle, 2000). Oliveira (2005) destaca que Estados com maior

poder tendem a definir a ordem internacional, buscando manter a estabilidade

mundial, mas também promovendo prioritariamente seus próprios interesses.

Portanto, além dos interesses do Estado, outra variável importante é a capacidade

de cada Estado em convencer os outros a aceitar suas posições e interesses.

Assim, tem-se como objetivo discutir a evolução da política externa chinesa

identificando as principais diretrizes e ações do país nas relações internacionais.

Serão abordados a abertura econômica do país e as iniciativas diplomáticas para

expandir sua influência global e promover seus interesses nacionais. Assim,

pretende-se compreender como se deu a inserção e participação chinesa na

economia-mundo capitalista. Para alcançar tais objetivos será realizada uma análise

de conteúdo dos Planos Quinquenais, que traçam as metas do governo chinês, e

Relatórios do Congresso do Partido Comunista da China4.

Este capítulo está dividido em três partes. Primeiro, será apresentado o

panorama histórico da inserção internacional da China e a evolução da política

externa a partir da abertura econômica do país. Em seguida, será analisada a

política externa contemporânea da China, na qual nota-se uma postura mais

assertiva principalmente a partir do governo de Xi Jinping (2012-dias atuais). Serão

abordadas a Iniciativa do Cinturão e Rota (Belt and Road Initiative, BRI), Parceria

Econômica Abrangente Regional (Regional Comprehensive Economic Partnership,

RCEP), Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura (Asian Infrastructure

Investment Bank, AIIB), BRICS e Novo Banco de Desenvolvimento (NBD). Por fim,

4 Os Relatórios do Congresso do PCC, traduzidos para o inglês, foram acessados nos sites do
International Department of the Central Committee of the Communist Party of China e da Xinhua. Os
Planos Quinquenais, traduzidos para o inglês, foram acessados nos sites do Center for Security and
Emerging Technology e do National Development and Reform Commission of People´s Republic of
China.
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serão analisados os Planos Quinquenais e Relatórios do Congresso do PCC para

identificar as principais diretrizes e temas da política externa chinesa.

2.1. A ascensão chinesa na economia-mundo capitalista: um panorama
histórico da política externa chinesa

A República Popular da China (RPC) foi estabelecida em 1949, e eventos

subsequentes, como a Guerra da Coreia (1950-1953) – durante a qual os chineses

lutaram contra as forças das Nações Unidas (ONU) – e a Revolução Cultural

(1966-1976), impactaram negativamente suas relações internacionais (Grachikov;

Xu, 2022). Contudo, na década de 1960, a política externa chinesa passou a se

concentrar na construção de uma narrativa para o Terceiro Mundo, focando na luta

contra o imperialismo, o colonialismo e o hegemonismo. Assim, a ajuda externa da

China, inicialmente voltada para seus vizinhos comunistas – Coreia do Norte e

Vietnã do Norte – expandiu-se para outros países em desenvolvimento na Ásia e na

África. A China ofereceu principalmente empréstimos sem juros para a África, com

destaque para o projeto da ferrovia Tanzânia-Zâmbia na década de 1970 (Sun,

2023).

Um aspecto importante da ajuda externa chinesa que a distingue dos países

e organizações doadores tradicionais é que a China enfatiza mais o seu papel como

parceira do que como doadora, para promover a cooperação para o

desenvolvimento (China, 2014b). Ao escolher parceiros estratégicos na África e na

Ásia, a China alcançou seus objetivos políticos na atuação como líder entre os

países do Terceiro Mundo, no apoio à lutas revolucionárias, na exportação de seu

modelo de desenvolvimento baseado no campo, especialmente na África, e na

redefinição da cooperação entre Estados da periferia (Vieira, 2019). Por isso, em

paralelo à sua aproximação com o Terceiro Mundo durante a Guerra Fria, a China

buscou reconhecimento como uma grande potência (Foot, 2010). Ao passo que

desejava o assento permanente de Taiwan no CSNU, promovia normas de conduta

internacional – como os Cinco Princípios de Coexistência Pacífica5, presentes até

hoje em sua política – e financiava programas de ajuda internacional.

5 Os Cinco Princípios de Coexistência Pacífica têm guiado a política da China desde sua criação na
década de 1950. São eles: (1) o respeito mútuo pela integridade e soberania territorial; (2) a não
agressão mútua; (3) a não interferência nos assuntos internos; (4) a igualdade e benefício mútuos; e
(5) a coexistência pacífica (China, 2019).
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Em 1971 substituiu Taiwan como membro permanente do Conselho de

Segurança da ONU com apoio importante dos países Africanos na Assembleia Geral

das Nações Unidas (AGNU). Em 1979 a China formalmente se tornou uma

beneficiária de ajuda externa ao assinar um acordo com o Programa das Nações

Unidas para o Desenvolvimento. Nos anos seguintes recebeu uma quantidade

significativa de ajuda tanto de organizações internacionais quanto de países

individuais. Por exemplo, a China foi um dos principais receptores de ajuda do

Banco Mundial, recebendo um total de US$ 47,8 bilhões em empréstimos entre 1980

e 2010 (Ye, 2022). Em 1980 ingressou no Banco Internacional para a Reconstrução

e Desenvolvimento (BIRD) – mais tarde renomeado como Banco Mundial – e no

FMI, além de se aproximar dos EUA. A adesão ao Banco Mundial e ao FMI, ambos

anteriormente criticados como instrumentos de dominação imperialista, permitiu à

China receber empréstimos significativos, totalizando US$ 5,5 bilhões do Banco

Mundial para 52 projetos durante a primeira década de associação (Vieira, 2019).

A partir de 1978 os Líderes Supremos6 Deng Xiaoping (1978-1989), Jiang

Zemin (1989-2002), Hu Jintao (2002-2012) e Xi Jinping (2012-atualidade)

concentraram-se no desenvolvimento econômico orientado para o mercado e na

abertura do país ao comércio externo. As relações entre Pequim e seus parceiros

em desenvolvimento passaram por uma transformação significativa com a

implementação da política das “Quatro Modernizações” – da indústria, da agricultura,

da ciência e tecnologia e das forças armadas – de Deng Xiaoping em 1978. A

modernização das indústrias objetivava transformar a base industrial da China para

torná-la mais eficiente, produtiva e tecnologicamente avançada. Impulsionando,

assim, a produção industrial, fomentando a inovação tecnológica e melhorando a

competitividade chinesa (Cintra; Pinto, 2017). Deng Xiaoping implementou a

chamada Estratégia dos 24 Caracteres, que preconizava uma abordagem cautelosa

e discreta, enfatizando a paciência e aguardando o momento adequado para a ação,

uma postura low profile nas relações internacionais (Lima, 2018).

No entanto, as reformas implementadas por Deng Xiaoping enfrentaram

sérias crises no final dos anos 1980 e início dos anos 1990, caracterizadas por

6 Título não oficial atribuído à figura política que exerce influência sobre o Partido Comunista da
China, o Conselho de Estado da República Popular da China e o Exército de Libertação Popular (as
três esferas de poder mais elevadas do país). Deng Xiaoping foi capaz de exercer controle político
sem necessariamente ocupar a posição de Chefe de Estado, Chefe de Governo ou Secretário-Geral
do Partido Comunista da China.
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hiperinflação e déficits no balanço de pagamentos. Diante da crise, o PCC foi

instado a realizar uma mudança para um modelo de desenvolvimento orientado para

a exportação. Essa transição ocorreu por meio de uma significativa desvalorização

do yuan em 1994 e uma série de reformas que resultaram no declínio da economia

rural. Isso, por sua vez, desencadeou uma onda de migração de trabalhadores rurais

em direção às zonas de processamento de exportações localizadas ao longo da

costa chinesa. Esse processo estabeleceu uma conexão firme entre a China e a

ordem global de livre comércio. A China rapidamente se tornou um centro de

produção que atraiu empregos de manufatura de todo o mundo, ganhando a alcunha

de fábrica do mundo (Hung, 2018). Arrighi (2008) indica que o crescimento

econômico da Ásia Oriental ocorreu devido a uma série de “milagres” econômicos na

região a partir de 1950. Primeiro com o Japão, depois Coreia do Sul, Taiwan, Hong

Kong, Singapura, Malásia e Tailândia e, finalmente, já nos anos 1990 e 2000, há o

surgimento da China como centro de expansão econômica e comercial mais

dinâmico do mundo.

Jiang Zemin continuou as reformas econômicas e enfatizou a modernização e

a abertura do país. Em 2001, a China inaugurou a política de going out, estimulando

o comércio, investimentos externos e a internacionalização de empresas chinesas

(Lima, 2018). Além disso, nesse mesmo ano a China ingressou na OMC, facilitando

a integração da China na economia global e ajudando a impulsionar seu crescimento

econômico.

Com Hu Jintao no governo, introduz-se na política externa o termo ascensão

pacífica como uma maneira de descrever a estratégia da China para se tornar uma

potência global sem recorrer à agressão militar ou ao confronto. Essa expressão foi

usada para tranquilizar a comunidade internacional de que o crescimento econômico

e o fortalecimento da China não representavam uma ameaça para a paz e a

estabilidade global (He; Feng, 2021) No entanto, esse termo foi substituído por

desenvolvimento pacífico, pois a palavra "ascensão" poderia sugerir uma ambição

de superação e supremacia, o que poderia alarmar outros países (Valente;

Cicconha, 2021). Em contraste, "desenvolvimento" é um termo mais neutro e

enfatiza o foco da China em seu progresso econômico e social, evitando

interpretações equivocadas de aspirações hegemônicas. Durante esse período,

também foi formulado o conceito de mundo harmonioso, baseado nos Cinco

Princípios da Coexistência Pacífica.
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Essa transição de terminologia reflete uma preocupação estratégica da China

em moldar uma imagem internacional que minimize preocupações de ameaça e

promova a cooperação. Ao adotar o termo desenvolvimento pacífico, a China

buscou destacar seu compromisso com o crescimento interno, a estabilidade e a

colaboração internacional, evitando conotações de uma busca agressiva por

influência ou hegemonia.

Hu (2007) também enfatizou a necessidade de cooperação para o benefício

mútuo, alinhando os interesses chineses com a prosperidade comum de outros

países7. O país buscava comunicar que seu crescimento não representaria uma

ameaça à segurança e estabilidade no Sistema Internacional (Burger, 2018). Arrighi

(2008) indica que isso fica claro na articulação dos "quatro nãos" e os "quatro sins".

Os "quatro nãos" são compromissos contra comportamentos agressivos: a busca por

hegemonia, o uso da força, a formação de blocos exclusivos e a corrida

armamentista. Por outro lado, os "quatro sins" são afirmações positivas a favor de

práticas cooperativas e pacíficas: a construção de confiança, a redução de

dificuldades, o desenvolvimento de cooperação e evitar confrontos.

Com a chegada de Xi Jinping ao poder, surge o conceito de Sonho Chinês e

um tom mais assertivo na política externa. Abandonando a postura low profile, mas

sem abrir mão da retórica do desenvolvimento pacífico, adota-se uma política de

striving for achievement, ou seja, uma assertividade ao buscar alcançar metas,

indicando a ambição da China em alcançar uma posição proeminente e próspera

globalmente. A mudança de postura foi caracterizada por uma abordagem mais

engajada na defesa da posição de destaque ocupada pela China no mundo,

buscando cooperação e relações que permitissem que seus aliados se

beneficiassem do crescimento chinês (Xuetong, 2014).

Uma das visões mais importantes do Sonho Chinês, definido por Xi (2017a,

2022), é o rejuvenescimento da nação, um anseio por uma nação chinesa que se

assemelhe ao glorioso Império Celestial da China – que existiu até a Primeira

Guerra do Ópio (1839-1842). Foi um período em que a China se via como a terra

7 Surgiram várias organizações e programas regionais no início da década visando promover a ajuda
e a cooperação econômica, incluindo o Fórum de Cooperação China-África (2000), o Fórum de
Cooperação Econômica e Comercial China-Caribe (2003), o Fórum de Cooperação Econômica e
Comercial entre a China e os Países de Língua Portuguesa (2003), o Fórum de Cooperação
China-Países Árabes (2004) e Desenvolvimento Econômico China-Países Insulares do Pacífico
(2006). Essas iniciativas ilustram como a política externa chinesa já vinha buscando alinhar os
interesses de crescimento da China com os de outros países.



35

celestial e seus Estados vizinhos, como Japão, Coreia e Vietnã, foram integrados a

um Sistema Internacional centrado na China (Tsai, 2019).

A China tem atuado vigorosamente em três importantes iniciativas

diplomáticas na área econômica, seja em colaboração com outros países ou de

forma independente, nomeadamente, o BRICS, a BRI, a RCEP e o AIIB. Uma

característica notável dessas iniciativas é a exclusão deliberada dos Estados

Unidos. A China lançou essas propostas como parte de uma nova estratégia

diplomática, visando diversos objetivos de política externa, incluindo a reforma da

governança econômica global para refletir seu crescente poder econômico e

influência (Cai, 2023). Embora a participação da China em instituições como o FMI,

Banco Mundial e OMC tenha sido crucial para seu crescimento econômico, as

regras e estruturas dessas instituições, dominadas por potências ocidentais, não

refletem seu poder econômico crescente.

A China passou por uma rápida industrialização e modernização, alcançando

uma taxa de crescimento anual do PIB que chegou até 15% e esteve acima de 6%

entre 1991 e 2015 (World Bank, 2023b). Mesmo que o crescimento do PIB da China

tenha desacelerado nos últimos anos (World Bank, 2023b), acredita-se que a China

em breve se tornará a maior entidade econômica do mundo, possivelmente ainda na

década de 2020 (Liu, 2020). Apesar disso, no início da década de 2000, a China

possuía apenas 2,95% do total de votos no FMI, em comparação com os 2,14% da

Bélgica e os 2,40% da Holanda, embora o PIB chinês em 2005 fosse 5,9 vezes o da

Bélgica e 3,3 vezes o da Holanda (Cai, 2023). Ou seja, apesar de ter o PIB

expressivamente maior do que Bélgica e Holanda, o poder de voto chinês era

praticamente o mesmo do que esses países.

O Quadro 1 a seguir resume os principais conceitos que orientam a política

externa chinesa desde a abertura econômica. Os conceitos de cada período não são

descartados, mas aprimorados ao longo do tempo. Jiang, Hu e Xi continuaram as

políticas de reforma e abertura, e, até o governo de Hu, o país manteve um perfil

discreto nas relações internacionais. Recentemente, a mudança foi de um perfil

discreto para um mais assertivo. Apesar dessa assertividade e da busca pelo Sonho

Chinês, a política externa ainda busca o desenvolvimento pacífico e a construção de

um mundo harmonioso. A assertividade e a busca pelo Sonho Chinês serão

discutidas com mais detalhes na seção 2.2, que abordará a política externa

contemporânea da China.
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Quadro 1 – Evolução da política externa chinesa (1978-2024)

Líder Supremo Característica da política externa

Deng Xiaoping (1978-1989) Reforma e abertura; Perfil discreto

Jiang Zemin (1989-2002) Going out

Hu Jintao (2002-2012) Desenvolvimento pacífico; Ascensão pacífica;

Xi Jinping (2012-atualidade) Assertividade; Sonho Chinês

Fonte: elaborado pela autora.

A abertura econômica da China em 1978 atraiu grandes fluxos de

investimento estrangeiro devido à demanda global por manufaturas baratas.

Inicialmente, a China importou maquinários para modernizar sua infraestrutura

industrial. Na década seguinte, passou a importar grandes volumes de

matérias-primas como carvão, aço, cimento, petróleo, cobre e alumínio, necessários

para alimentar sua crescente capacidade produtiva. Assim, a crescente demanda da

China por alimentos e matérias-primas impulsionou as exportações de commodities

de outros países. Essa estratégia permitiu à China se posicionar competitivamente

no mercado global, inicialmente com produtos de baixo valor agregado, e

posteriormente diversificar sua economia, tornando-se uma das maiores economias

mundiais (Harvey, 2014). Deste modo, a China necessita de países que forneçam

matérias-primas e absorvam suas exportações (Hendler, 2021). Assim, a China cria

posições estruturais na divisão do trabalho, atuando como periferia para países

centrais, maximizando seus lucros e competitividade, enquanto age como centro

para países periféricos, favorecendo seu próprio desenvolvimento econômico e

tecnológico em detrimento da industrialização desses parceiros comerciais.

Em suma, ao longo das décadas, ocorreu uma maturação nas estratégias

adotadas pela China, visando expandir seu mercado interno, internacionalizar suas

empresas, investir em nações do Sul Global, adotar a coexistência pacífica como

base para o desenvolvimento e aprimorar sua base industrial e tecnológica

doméstica. Um elemento crucial dessa nova abordagem política iniciada pelas

reformas econômicas foi a abertura ao mundo exterior e a integração na economia

mundial capitalista, permitindo à China obter capital estrangeiro, tecnologia, acesso
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a mercados e outros recursos essenciais para a modernização. Essas reformas

revitalizaram o empresariado rural como resposta à estagnação da acumulação

primitiva socialista (Hung, 2018). O que deve-se destacar é que o desenvolvimento

chinês se deu não apenas por meio da integração com a ordem econômica liberal

sustentada pelos Estados Unidos, mas também sob uma ordem que oferece ao

mundo uma lógica universal para a política global.

2.2. A China de XI e a assertividade: um panorama contemporâneo da política
externa chinesa

Nas duas primeiras décadas do século XXI a China delineou uma estratégia

de projeção internacional apoiada na Cooperação Sul-Sul. Nesse contexto, o país

intensificou seus laços com áreas como a América Latina e a África, resultando em

um aumento significativo das relações comerciais, investimentos e financiamentos,

além da concretização de diversos acordos bilaterais e multilaterais. Conforme

observado por Vadell, Ramos e Neves (2016, p. 67), "a China transitou de uma

posição periférica para o epicentro do sistema econômico global, provocando uma

mudança geográfica no centro do processo de acumulação capitalista global". Essa

ascensão é, em grande parte, atribuída à crescente assertividade de sua política

externa, especialmente desde a chegada de Xi Jinping ao poder em 20128

(Rodrigues; Martins, 2020). Sob o comando de Xi Jinping, a China identificou

rapidamente o período atual como um momento de oportunidade estratégica para

tornar-se mais enfático sobre sua insatisfação com a ordem internacional existente e

desenvolveu assertivamente suas próprias aspirações e visões de governança

global (Liu, 2020).

O Comunicado da Terceira Sessão Plenária do 18º Comitê Central do Partido

Comunista da China (China, 2014a) e os Relatórios do 19º e 20º Congresso do

Partido Comunista da China (Xi, 2017a, 2022) reafirmam a necessidade de realizar o

Sonho Chinês de rejuvenescimento da nação e a promoção do socialismo com

características chinesas para uma Nova Era. Eles abordam o multilateralismo chinês

e os passos necessários para garantir isso: assegurar a liderança do PCC, ter uma

abordagem centrada nas pessoas, com o objetivo de garantir melhores condições de

8 Xi Jinping é Secretário-Geral do Partido Comunista da China e Presidente da Comissão Militar
Central desde 2012 e Presidente da República Popular da China desde 2013.
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vida, promover a reunificação nacional e promover a construção de uma

Comunidade com Futuro Compartilhado para a Humanidade.

Mas, apesar da indicação da necessidade de rejuvenescimento do país, os

discursos na política externa chinesa adotam uma postura contrária à posições

hegemônicas. Na 71ª Sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas Xi Jinping

declarou que a China não busca ser um país hegemônico, independentemente do

crescimento de sua economia, e que o multilateralismo deve promover a paz e o

desenvolvimento (Xi, 2017b). Mais recentemente reforçou o posicionamento ao

afirmar que a China procura estabelecer uma coexistência pacífica, principalmente

com seus vizinhos, nunca objetivando intimidar países menos poderosos (Xi, 2021).

Porém, deve-se destacar que Xi (2017a, p. 9, tradução nossa)9 declarou que

a China estava seguindo para “[...] uma posição de liderança em termos de força

econômica e tecnológica, capacidades de defesa e força nacional”. Uma Nova Era

foi mencionada nos Relatórios do Congresso do PCC e ela significa que o

socialismo chinês abre um novo caminho para outros países em desenvolvimento

alcançarem a modernização.

Pennaforte, Schierholt e Benjamin (2022) destacam que a China sob a

liderança de Xi Jinping tem empregado seu crescente poder econômico para

salvaguardar seus interesses nacionais, promover a segurança interna e alcançar

um desenvolvimento pacífico. Esses elementos servem como fundamentos de sua

política externa, com o objetivo de criar um ambiente internacional favorável aos

seus interesses. Nesse sentido, a China tem obtido avanços significativos por meio

de iniciativas como a BRI, BRICS, AIIB e outras organizações multilaterais. São

projetos dos quais a China participa juntamente com países do Sul Global. Pode-se

perceber que a estratégia chinesa de interação com o ambiente internacional

acontece em diversas frentes. O país interage em diferentes plataformas com muitos

dos mesmos países, priorizando o desenvolvimento da periferia da economia-mundo

capitalista e o papel de destaque que a China ocupa.

Um dos símbolos de uma política externa assertiva é o Banco Asiático de

Investimento em Infraestrutura, criado em meados de 2015 com mais de 50 países

membros e com a ruidosa exceção de EUA e Japão, que se opuseram ao projeto. O

AIIB objetiva financiar a expansão dos investimentos chineses na Ásia, sobretudo

9 [...] a leading position in terms of economic and technological strength, defense capabilities, and
composite national strength.
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para ampliar a capacidade produtiva e a conectividade regional. É uma iniciativa

para preencher a lacuna de financiamento de projetos de infraestrutura na Ásia.

Diante da resistência por uma maior representação no FMI e no Banco Mundial,

Pequim optou por estabelecer o AIIB (Hooijmaaijers, 2021). Essa iniciativa,

juntamente com outras, contribui para reforçar a imagem da China como uma

potência econômica global e evidencia sua intenção de fortalecer a economia. Além

do AIIB, há o Banco de Desenvolvimento da China, o Banco de Desenvolvimento

China-África, o Novo Banco de Desenvolvimento e o Fundo da Rota da Seda. Esses

bancos complementam os mecanismos de financiamento a projetos de infraestrutura

no mundo em desenvolvimento.

A BRI, dadas suas proporções de investimento, infraestrutura e abrangência

geográfica, destaca-se como o projeto mais ambicioso. Lançada em 2013, promove

o comércio, investimentos, intercâmbio cultural e cooperação em diversas áreas,

como infraestrutura, energia, transporte e telecomunicações. A BRI visa estabelecer

rotas terrestres e marítimas conectando a China a várias regiões, incluindo Europa,

Ásia Central, Sudeste Asiático, Oriente Médio e África. A BRI resume os esforços

chineses para promover a ajuda internacional, sendo assim, é um agente relevante

para a configuração da globalização (Vieira, 2019). Ou seja, ao consolidar a

aproximação da China com o resto do mundo, a BRI é capaz de moldar a forma

como ocorrem as interações políticas e trocas comerciais entre os países.

Mais de 150 países e mais de 30 organizações internacionais já juntaram-se

à BRI e, até outubro de 2023, o total de importação e exportação entre a China e os

países membros da BRI ultrapassou os US$ 21 bilhões e o Investimento Direto da

China nos países parceiros ultrapassou os US$ 270 bilhões (China, 2024). De

acordo com Brown (2018) a BRI busca o diálogo com países com os quais a China

teve conflitos no passado, como a Índia, e proporcionou ao governo de Xi Jinping

uma narrativa de política externa que envolve a exportação do Sonho Chinês. Além

disso, Stuenkel (2018) destaca que a construção da Nova Rota da Seda com a BRI

permitirá ampliar tanto os vínculos econômicos entre os países membros,

dificultando oposições de governos centro-asiáticos à China, quanto o nível de

dependência desses países periféricos em relação à China.

O BRICS é um grande trunfo para os esforços chineses de liderança e

reforma da ordem internacional a fim de torná-la mais justa e servir aos seus

interesses. Isso porque a questão sobre reformas na governança global e garantia
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de maior representação nela aparecem tanto em documentos chineses (Hu, 2012;

Xi, 2017a, 2022), quanto nas Declarações de Cúpula do BRICS (BRICS, 2011, 2012,

2022, 2023).

No 19º Congresso do PCC, Xi (2017a) defendeu que a China deve recuperar

seu status histórico de grande potência mundial, perdido devido a crises internas e

agressões estrangeiras nos séculos XIX e XX. Xi (2017a) incentivou os países do

BRICS a fortalecerem a coordenação política em fóruns e organizações multilaterais,

como a ONU, o G-20 e a OMC, além de promoverem o avanço da cooperação no

âmbito do BRICS+, trabalhando com outros países emergentes e em

desenvolvimento. O objetivo chinês parece, portanto, não ser criar um sistema

completamente novo de governança global, mas reformar o existente para favorecer

seus interesses, contando com o apoio de Estados não Ocidentais com objetivos

semelhantes.

A RCEP chama atenção pela amplitude geográfica e potencial econômico. A

RCEP foi firmado em 2020 entre quinze países da Ásia e Pacifico que juntos,

contribuem com quase 30% do PIB mundial, além de representarem quase ⅓ da

população mundial. Dez dos seus membros já eram parceiros na Associação de

Nações do Sudeste Asiático (ASEAN): Brunei, Camboja, Indonésia, Laos, Malásia,

Mianmar, Filipinas, Singapura, Tailândia e Vietnam. O grupo uniu-se por meio de um

Acordo de Livre Comércio, com outros cinco parceiros: Austrália, China, Japão,

Nova Zelândia e República da Coreia. A Índia participou das negociações até

novembro de 2019, quando se retirou por falta de acordo sobre a liberalização

comercial de setores industriais específicos (Schimanski, 2021).

A RCEP tem como objetivo estabelecer uma cooperação econômica ampla e

de alta qualidade entre seus membros, focando em facilitar o comércio e o

investimento na região, promovendo crescimento econômico e desenvolvimento

global. Ao reduzir barreiras comerciais, simplificar procedimentos aduaneiros e

promover maior integração econômica, o acordo busca criar uma parceria moderna

e mutuamente benéfica. Além disso, a RCEP visa fortalecer um sistema comercial

multilateral que seja aberto, inclusivo e baseado em regras (RCEP, 2020). É

importante notar que a RCEP é o primeiro Acordo de Livre Comércio entre a China,

o Japão e a Coreia do Sul (Schimanski, 2021), três das quatro principais economias

Asiáticas.
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Em suma, à medida que a China integrou-se à economia-mundo capitalista,

passou a participar da criação de novas iniciativas institucionais multilaterais – é o

caso da BRI, RCEP, AIIB e também do BRICS. Isso indica que a China não está

satisfeita em simplesmente seguir a ordem global atual, mas que está buscando

reformá-la e, quando isso não é possível, busca iniciativas paralelas. A ascensão da

China tem implicações para a governança global, pois ela e outros países da

periferia e semiperiferia questionam o domínio contínuo das potências Ocidentais e

a falta de representatividade dos interesses da periferia e semiperiferia nas

instituições internacionais.

2.3. Os Planos Quinquenais e os Relatórios do Congresso do Partido
Comunista da China

Para que se possa compreender o posicionamento chinês na

economia-mundo capitalista, o Quadro 2 condensa as principais diretrizes e

assuntos da política externa chinesa expostas nos Planos Quinquenais, lançados

em 2011, 2016 e 2021, e nos Relatórios do Congresso do PCC, realizados em 2012,

2017 e 2022. Tal marco temporal foi selecionado pois corresponde aos documentos

formulados após a crise de 2008 e a criação do BRICS, abarcando também o

período de assertividade com Xi Jinping liderando a China.

Os Planos Quinquenais da China são estratégias de desenvolvimento

econômico e social que estabelecem metas e diretrizes para o país em períodos

consecutivos de cinco anos. Esses planos são elaborados pelo PCC e visam

orientar o crescimento econômico, promover a modernização industrial, melhorar as

condições sociais e ambientais, além de atingir outros objetivos específicos. Já o

Congresso do Partido Comunista da China, órgão máximo do poder Estatal na

China, é uma reunião de aproximadamente uma semana que se reúne a cada cinco

anos para nomear novos líderes, discutir mudanças na constituição do PCC e

estabelecer uma agenda política.

O Quadro 2 está organizado de modo que fiquem lado a lado o 12º Plano

Quinquenal e o Relatório do 18º Congresso do PCC, o 13º Plano Quinquenal e o

Relatório do 19º Congresso do PCC e o 14º Plano Quinquenal e o Relatório do 20º

Congresso do PCC. Isso porque o Relatório lançado no período do Plano

Quinquenal vigente segue os princípios norteadores indicados no Plano, abordando

os mesmos temas. O Quadro 2 não resume a totalidade do que os documentos
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apresentam, ele apenas apresenta os conceitos relacionados à política externa

chinesa.

Quadro 2 – A política externa chinesa apresentada nos Planos Quinquenais e
Relatórios do Congresso do Partido Comunista da China (2011-2022)

Plano Diretrizes Relatório Tópicos abordados

12º Plano
Quinquenal para o
Desenvolvimento
Econômico e
Social da

República Popular
da China

(2011-2015)

Socialismo com características
chinesas;
Perspectiva Científica sobre o
Desenvolvimento;
Aprofundamento da reforma e
abertura;
Adaptação às mudanças na
situação nacional e
internacional;
Consolidação dos progressos
alcançados no combate a crise
financeira global;
Busca pelo desenvolvimento
verde;
Implementação de uma
estratégia de abertura
mutuamente benéfica e
cooperação com a
comunidade internacional para
responder aos desafios
globais.

Relatório de Hu
Jintao no 18º
Congresso do

Partido
Comunista da
China (2012)
“Marchar

Firmemente no
Caminho do

Socialismo com
Características
Chinesas e

Esforçar-se para
Completar a

Construção de
uma Sociedade
Moderadamente
Próspera em
Todos os
Aspectos”

Apoiar a ONU, o G20, a OCX, o
BRICS e outras organizações
multilaterais;
Observar os propósitos e
princípios da Carta da ONU;
Aumentar a força global e a
competitividade internacional da
cultura chinesa;
Desenvolvimento Pacífico e
benefício mútuo;
Cooperação bilateral,
multilateral, regional e
sub-regional;
China como parceiro de outros
países em desenvolvimento;
Participação ativa nas relações
internacionais;
Tornar a ordem e o Sistema
Internacional mais justos e
equitativos;
Proteção da economia, direitos,
interesses e soberania
chinesas;
Reformas na governança global,
garantia de maior representação
e poder de decisão para a China
nos assuntos internacionais;
One Country, Two Systems;

13º Plano
Quinquenal para o
Desenvolvimento
Econômico e
Social da

República Popular
da China

(2016-2020)

Socialismo com características
chinesas para uma Nova Era;
Perspectiva Científica sobre o
Desenvolvimento;
Aprofundamento da reforma e
abertura;
Adaptação às mudanças na
situação nacional e
internacional;
Resposta às consequências
da crise financeira global;
Busca pelo desenvolvimento

Relatório de Xi
Jinping no 19º
Congresso do

Partido
Comunista da
China (2017)

“Assegurar uma
Vitória Decisiva
na Construção

de uma
Sociedade

Moderadamente
Próspera em
Todos os

Apoiar a ONU no desempenho
de um papel ativo nos assuntos
internacionais;
Apoiar os esforços de outros
países em desenvolvimento
para aumentar sua
representação e voz nos
assuntos internacionais;
Aumentar a força global e a
competitividade internacional da
cultura chinesa;
Desenvolvimento Pacífico e
benefício mútuo;
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verde;
Implementação de uma
estratégia de abertura
mutuamente benéfica e
cooperação com a
comunidade internacional para
responder aos desafios
globais;
Sonho Chinês de
rejuvenescimento da nação.

Aspectos e
Lutar pelo

Grande Sucesso
do Socialismo

com
Características
Chinesas para
uma Nova Era”

Diplomacia com características
chinesas;
Comunidade com Futuro
Compartilhado para a
Humanidade;
Não promoção da hegemonia;
Aumentar a assistência a outros
países em desenvolvimento,
especialmente aos menos
desenvolvidos;
Priorizar a BRI e dar ênfase
tanto em “bringing in” quanto
“going global”;
Igualdade e democracia entre
todos os países;
One Country, Two Systems;

14º Plano
Quinquenal para o
Desenvolvimento
Econômico e

Social Nacional e
Visão 2035 da

República Popular
da China

(2021-2025)

Socialismo com características
chinesas para uma Nova Era;
Perspectiva Científica sobre o
Desenvolvimento;
Aprofundamento da reforma e
abertura;
Objetivos de Longo Prazo para
2035;
Busca pelo desenvolvimento
verde;
Implementação de uma
estratégia de abertura
mutuamente benéfica e
cooperação com a
comunidade internacional para
responder aos desafios
globais;
Sonho Chinês de
rejuvenescimento da nação.

Relatório de Xi
Jinping no 20º
Congresso do

Partido
Comunista da
China (2022)

"Levantar Bem
Alto a Grande
Bandeira do

Socialismo com
Características
Chinesas e
Lutar em

Unidade para
Construir um
País Socialista
Moderno em
Todos os
Aspectos"

Apoiar o papel da ONU nos
assuntos internacionais;
Observar os propósitos e
princípios da Carta da ONU;
Aumentar a força global e a
competitividade internacional da
cultura chinesa;
Desenvolvimento Pacífico e
benefício mútuo;
Diplomacia com características
chinesas;
Comunidade com Futuro
Compartilhado para a
Humanidade;
Não importa o estágio de
desenvolvimento que atinja, a
China nunca procurará a
hegemonia;
Investimento de mais recursos
na cooperação global para o
desenvolvimento e apoiar outros
países em desenvolvimento;
Participação ativa na reforma e
desenvolvimento da governança
global;
One Country, Two Systems;

Fonte: elaborado pela autora com base em China (2011, 2016, 2021), Hu (2012) e Xi (2017a, 2022).

A China está ciente do fato de que a divisão internacional do trabalho tem

mudado desde o início do século XXI e que as mudanças subjacentes que

testemunhamos agora são profundas (Hu, 2012; Xi, 2017a, 2022). Além desta

mudança material, a China também nota o enfraquecimento do papel de liderança
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tradicional dos EUA e o vácuo que isso criou na governança global (Chen; Zhou;

Wang, 2018). A China precisa, portanto, aumentar a sua contribuição para uma

liderança internacional que seja mais colaborativa e inclusiva. Para isso, a ordem

internacional existente inclui componentes valiosos, como uma economia aberta,

governança climática e a agenda de desenvolvimento sustentável, que foram criados

com a participação da China e de outros países (Chen; Zhou; Wang, 2018). Sendo

assim, para contribuir com uma liderança internacional mais inclusiva, a China tem

se engajado cada vez mais em organizações multilaterais, promovendo soluções

coletivas para desafios globais e investindo em iniciativas de desenvolvimento –

como é o caso da BRI, AIIB e NBD. Também apoia reformas institucionais para uma

maior inclusão das economias emergentes e fortalece parcerias regionais e

bilaterais, promovendo o diálogo.

A análise dos Planos Quinquenais e dos Relatórios do Congresso do Partido

Comunista revela dois pontos cruciais. Primeiramente, é notável que a China não

busca substituir os Estados Unidos como Estado hegemônico global e rejeita

explicitamente a noção de que um país, ao se tornar poderoso, deve

automaticamente buscar hegemonia (Xi, 2017a, 2022). Em vez disso, a China

adotou os Cinco Princípios da Coexistência Pacífica e considera a promoção e

manutenção da multipolaridade como um dos objetivos estratégicos mais

importantes em suas relações internacionais. Em um mundo caracterizado pela

multipolaridade em vez de hegemonia, a China busca estabelecer relações

duradouras baseadas em benefícios mútuos e cooperação ganha-ganha, com o

objetivo de promover a paz internacional e a estabilidade (Hu, 2012; Xi, 2017a,

2022).

Em segundo lugar, com a transição da China de uma postura discreta nas

relações internacionais, característica da era de Deng Xiaoping, para um papel

central na política global na era de Xi Jinping, marcada pela busca de uma

Comunidade com Futuro Compartilhado para a Humanidade (Xi, 2017a, 2022), fica

claro que a China não pretende desafiar a ordem internacional vigente. Em vez

disso, busca reformá-la, acelerando sua própria integração e assegurando o

reconhecimento de sua importância global por meio do rejuvenescimento da nação.

Todos os Planos e Relatórios apresentam pontos comuns essenciais,

destacando o contexto global em constante transformação e as oportunidades e

desafios que surgem para a China. Eles enfatizam a multipolaridade, o
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desenvolvimento sustentável, a construção de uma economia mais verde e inclusiva,

o bem-estar tanto da população chinesa quanto da humanidade, além da defesa

firme da soberania chinesa, da política de One Country, Two Systems e do princípio

de One China (China, 2011, 2016, 2021; Hu, 2012; Xi, 2017a, 2022). A política de

One Country, Two Systems permite que regiões como Hong Kong e Macau

mantenham certo grau de autonomia, enquanto o princípio de One China reafirma

que Taiwan faz parte da China, ambos reforçando a soberania nacional e a não

interferência de outras nações nos assuntos internos da China.

Diferente de Hu (2012), Xi (2017a, 2022) preocupa-se em esclarecer que,

apesar do crescimento econômico e das reformas na governança global que a China

promove, o país não procura tornar-se hegemônico. Xi (2022, p. 11, tradução

nossa)10 afirma que “Nós adotamos uma postura clara contra o hegemonismo e a

política de poder em todas as suas formas, e nunca vacilamos em nossa oposição

ao unilateralismo, protecionismo e intimidação de qualquer tipo.”

Alguns aspectos são identificados por suas características chinesas: o

socialismo com características chinesas (China, 2011, 2016, 2021; Hu, 2012; Xi,

2017a, 2022), o poder e as relações militares com características chinesas (Hu,

2012; China, 2016; Xi, 2017a) e a diplomacia com características chinesas (Xi,

2017a, 2022). Ao fazer isso, o PCC deixa claro que o modo como alcança o

desenvolvimento e se relaciona com o mundo não segue o modelo de outros países

– principalmente, não identifica-se com o modelo Ocidental.

Em conclusão, os documentos apresentam uma visão de longo prazo

consistente, centrada na modernização, reforma econômica, abertura e

sustentabilidade. A China busca se posicionar como líder global responsável,

promovendo o multilateralismo e o desenvolvimento compartilhado, ao mesmo

tempo em que rejeita o hegemonismo e a política de poder, projetando uma imagem

de parceiro cooperativo e pacífico. A análise dos Planos Quinquenais e dos

Relatórios do Congresso do PCC revela a adaptação da China às mudanças

internas e internacionais. A estratégia de abertura e cooperação internacional

reforça seu papel como parceiro global, e a retórica de desenvolvimento pacífico e

benefício mútuo contribui para aliviar preocupações internacionais sobre suas

intenções. A ideia de uma Comunidade com Futuro Compartilhado para a

10 We have taken a clear-cut stance against hegemonism and power politics in all their forms, and we
have never wavered in our opposition to unilateralism, protectionism, and bullying of any kind.
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Humanidade reflete a ambição da China de promover um mundo mais cooperativo,

com um papel central para o país.

Além disso, o apoio à ONU e a defesa por reformas na governança global

mostram que a China busca alinhar seus interesses com os dos países em

desenvolvimento, fortalecendo seu papel como defensora de um sistema

internacional mais inclusivo. No próximo capítulo, serão discutidos os interesses e

impactos do BRICS na economia-mundo capitalista, explorando como essa aliança

pode reconfigurar o cenário global.
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3. O BRICS e a economia-mundo capitalista: contexto, realizações e
potencialidades
O capítulo pretende responder qual o impacto do BRICS na economia-mundo

capitalista. Para isso, será feita a análise do conteúdo das Declarações de Cúpula

do BRICS, acessados no BRICS Docs11, um repositório digital dos documentos

produzidos no âmbito do BRICS.

O texto está dividido em três momentos. Primeiro serão discutidos o contexto

e a razão para a criação do BRICS. Nesta parte serão discutidos os objetivos e as

realizações do grupo: a busca pelo multilateralismo, a promoção da Cooperação

Sul-Sul e da cooperação ganha-ganha, a reforma das instituições financeiras

internacionais, a criação do NBD e do ACR e, por fim, a expansão do BRICS para o

BRICS+. Em seguida será analisado o que essas realizações do BRICS significam

para a economia-mundo capitalista. Nesta parte serão abordadas as possibilidades

e as potencialidades para o papel do BRICS: um fórum de cooperação entre o Sul

Global, um poder anti-hegemônico ou promotor de uma ordem multipolar. Por fim,

serão feitas algumas considerações sobre o BRICS com o propósito de sintetizar o

que foi discutido e que dará base para a reflexão do capítulo seguinte.

3.1. Do BRIC ao BRICS+: formação e evolução do BRICS
O BRICS é um agrupamento de potências emergentes criado em 2009 por

Brasil, Rússia, Índia e China, com posterior inclusão da África do Sul em 2011. O

nome BRICS é um acrônimo dos nomes em inglês dos países membros: Brazil,

Russia, India, China e South Africa. Na Cúpula realizada no ano de 2023 foi

anunciado o convite à novos membros: Argentina, Arábia Saudita, Emirados Árabes

Unidos, Egito, Etiópia e Irã. A Argentina recusou em dezembro de 2023 (Li;

Steenhagen, 2024) e a Arabia Saudita, até julho de 2024, avaliava o ingresso. Os

demais ingressaram efetivamente no início de 2024.

O BRICS foi formado tendo em vista a cooperação para melhorar a situação

econômica pós-crise de 2008, a reforma das instituições financeiras internacionais

controladas pelo Ocidente e o aumento da influência dos países fundadores do

grupo (Stuenkel, 2017), dando destaque para as relações com base na não

interferência, igualdade e benefício mútuo e para o caráter informal do grupo

(Vasileski, 2023; Zhao, 2015). Daldegan e Carvalho (2022) indicam que o BRICS é

11 O BRICS Docs pode ser acessado pelo link: https://wp.ufpel.edu.br/bricsdocs/documentos-do-brics/.

https://wp.ufpel.edu.br/bricsdocs/documentos-do-brics/
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um fenômeno dinâmico e processual. Isto porque o grupo se desenvolve tanto de

acordo com as percepções dos membros acerca da conjuntura internacional, sem

estabelecer constrangimentos, quanto por meio de processos específicos, sem a

busca por uma institucionalização.

Os membros participam em instituições informais como o BRICS pois estes

fóruns tornam-se canais de partilha de informação, eles representam os seus

interesses e melhoram a reputação dos membros, ajudando-os a construir consenso

sobre normas e ideias partilhadas (Miller, 2021). A flexibilidade das instituições

informais, aliada à tomada de decisão baseada no consenso, que respeita a

autoridade nacional, tem sido crucial para a capacidade do BRICS de se adaptar às

circunstâncias políticas em constante mudança, tornando-as resilientes e permitindo

sua expansão (Kirton; Larionova, 2022).

O BRICS possui entre seus membros a China e a Rússia que são membros

permanentes no Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU).

Geograficamente, os países do BRICS estão numa localização estratégica

importante: ocupam a maior parte das rotas marítimas essenciais para o comércio

internacional e são influentes em seus respectivos continentes. A influência do

BRICS é grande se levarmos em conta a população, os recursos naturais e o

território que os países possuem.

Sem contar com os novos membros, o grupo representa mais de 42% da

população mundial, 30% do território do planeta, 23% do PIB global e 18% do

comércio internacional (Brasil, 2023). Os países também respondem por 26% da

produção mundial de petróleo, 50% da produção de minério de ferro, 40% da

produção de milho e 46% da produção de trigo, tornando o grupo altamente

competitivo no mercado mundial em comparação com os países Ocidentais

(Vasileski, 2023).

O BRICS é composto pelos dois países mais populosos do mundo, Índia e

China, cada um com cerca de 1,4 bilhão de habitantes. O Brasil ocupa a sétima

posição na lista, com 203 milhões de habitantes, a Rússia a nona, com 143 milhões,

e a África do Sul a vigésima quinta, com 59 milhões (Brasil, 2023). Em termos de

dimensões territoriais, a Rússia é o maior país do mundo, com 17,1 milhões de km²,

o terceiro maior é a China, com 9,6 milhões de km², o quinto maior é o Brasil, com

8,5 milhões de km², o sétimo maior é a Índia, com 3,2 milhões de km² e a África do

Sul é o vigésimo quarto maior, com 1,2 milhões de km². Em conjunto, os países do
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BRICS têm um PIB de US$ 24,7 trilhões. Só o PIB da China chegou a US$ 17,7

trilhões em 2022, o segundo maior do mundo. A Índia ficou em sexto, com US$ 3,17

trilhões, a Rússia ficou em décimo primeiro, com US$ 1,7 trilhão, o Brasil em décimo

segundo, com US$ 1,6 trilhão e a África do Sul em trigésimo segundo, com US$419

bilhões (Brasil, 2023).

Apesar da primeira Cúpula ter acontecido em 2009, a origem da ideia do

BRICS é mais antiga. No final de 2001, Jim O'Neill, economista-chefe do Banco

Goldman Sachs, propôs pela primeira vez o termo BRIC (Brasil, Rússia, Índia e

China) como um conceito do mercado de investimento. Além disso, antes da

formação do BRICS, os países já se relacionavam por meio de fóruns como o RIC

(Rússia, Índia e China) e o IBAS (Índia, Brasil e África do Sul) que, de acordo com

Patnaik (2022) prepararam grande parte do terreno para a futura união dos cinco

países. Porém, apenas em 2006, os Ministros dos Negócios Estrangeiros do então

BRIC realizaram uma reunião à margem da AGNU.

Com a maior proeminência desses países no fórum multilateral do G-20, em

2007 a articulação política do BRIC se intensificou quando os chanceleres decidiram

expandir os diálogos para diversos fóruns multilaterais de temas como economia,

finanças, comércio, energia e meio ambiente. Assim, logo nesses primeiros diálogos,

foi possível notar que o próprio surgimento dos BRICS se deu em um processo

simbiótico com o multilateralismo, com a defesa do desenvolvimento da periferia e

com a Cooperação Sul-Sul (Barros, 2021).

Os chefes de Estado e de Governo dos países do BRIC reuniram-se em

Tóquio, no Japão, em 2008. Este encontro é considerado um precursor da reunião

formal do BRIC em Yekaterinburg, em 2009. A crise de 2008 revelou a inadequação

das instituições financeiras globais para lidar com as crises e expôs a fragilidade das

economias Ocidentais que historicamente lideravam essas instituições. Em 2009,

quando houve a primeira Cúpula oficial do BRIC, o foco dos debates foram temas

econômicos e financeiros, visando a reforma das instituições financeiras

internacionais e as possibilidades de recuperação econômica por meio do G-20,

reforçando o papel do multilateralismo para resolução das controvérsias. Também

foram abordados o desenvolvimento sustentável e o consumo, produção e

diversificação de energia (BRIC, 2009).

Já na segunda Cúpula, em 2010, os assuntos abordados evoluíram para além

da reforma do FMI e Banco Mundial, abrangendo questões sobre a governança
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global, agricultura, combate à pobreza e mudanças climáticas. O grupo começou a

se comprometer com o desenvolvimento econômico sustentável e a redução das

desigualdades, destacando a proteção ambiental e a promoção de práticas

sustentáveis. Quanto à governança global, os países reconheceram as rápidas

mudanças no ambiente internacional e apoiaram uma ordem multipolar, equitativa e

democrática, fundamentada no direito internacional, na igualdade, no respeito

mútuo, na cooperação e na tomada de decisões coletivas (BRIC, 2010).

Sob o atual sistema monetário internacional, os países do BRICS sentem a

necessidade de acumular reservas substanciais para mitigar riscos e desafios

financeiros. Portanto, eles advogam pela reforma do sistema monetário global,

promovendo alternativas ao dólar americano ou impulsionando o uso de direitos de

saque especiais (BRICS, 2011, 2012, 2013, 2014, 2015, 2016, 2017). Essa demanda

tem sido uma constante no BRICS.

Uma reforma de cotas acordada no FMI em 2010, porém só entrou em vigor

em 2016 pois o maior acionista, os Estados Unidos, resistiram a ela. A porcentagem

de cotas da China passou de 3,994 para 6,390, da Índia passou de 2,441 para

2,749, da Rússia passou de 2,493 para 2,705, do Brasil passou de 1,782 para 2,315

e da África do Sul passou de 0,783 para 0,640 (FMI, 2016). A alteração das cotas de

voto ainda é considerada insuficiente pelos membros do BRICS, uma vez que não

reflete adequadamente o peso econômico dos mercados emergentes. Atualmente, a

cota de voto combinada dos países do BRICS no FMI é de apenas 14,15%,

enquanto a cota de voto dos sozinho EUA é de 16,50% (FMI, 2024). Isso significa

que os EUA podem bloquear qualquer proposta, uma vez que são necessários pelo

menos 85% para aprovação.

Em 2011, a Declaração de Sanya enfatizou o estabelecimento de um

mecanismo de cooperação do BRICS centrado na economia e nas finanças,

baseado no princípio da partilha de benefícios. Além das demandas que vinham

sendo feitas nas Declarações anteriores, nesta terceira Cúpula as preocupações de

segurança dos países do BRICS começaram a expandir-se para incluir conflitos

regionais, incluindo a questão do Oriente Médio e da Líbia, e a demanda pela

reforma do CSNU. Com relação a essa última, até então o que vinha sendo

apresentado nas Cúpulas anteriores era uma ampla reforma da ONU (BRICS, 2011).

Na Declaração de Sanya, China e Rússia indicaram que reconheciam a importância
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do status dos demais BRICS e apoiavam a aspiração de desempenhar um papel

mais importante na ONU.
[...] reafirmamos a necessidade de uma reforma abrangente da ONU,
incluindo o seu Conselho de Segurança [...]. China e Rússia reiteram a
importância que atribuem ao status da Índia, do Brasil e da África do Sul
nos assuntos internacionais, e compreendem e apoiam a sua aspiração de
desempenharem um papel mais importante na ONU (BRICS, 2011, n.p.,
tradução nossa, grifo nosso)12.

Já na Declaração de Joanesburgo, em 2023, os BRICS apoiaram uma

reforma que aumente a representação dos países em desenvolvimento como

membros do CSNU. No BRICS, China e Rússia passaram a, ao menos

discursivamente, apoiar mais objetivamente a demanda histórica dos demais BRICS

de possuir um papel mais ativo no CSNU (Daldegan, 2023).
Apoiamos uma reforma abrangente da ONU, incluindo o seu Conselho de
Segurança, com vista a torná-lo mais democrático, representativo, eficaz e
eficiente, e a aumentar a representação dos países em desenvolvimento
nos membros do Conselho, para que este possa responder
adequadamente aos desafios globais prevalecentes e apoiar as aspirações
legítimas dos países emergentes e em desenvolvimento de África, Ásia e
América Latina, incluindo o Brasil, a Índia e a África do Sul, de
desempenharem um papel mais importante nos assuntos internacionais,
em particular nas Nações Unidas, incluindo o seu Conselho de
Segurança (BRICS, 2023, 2-3, tradução nossa, grifo nosso)13.

Em 2012, durante a quarta Cúpula, os países expressaram sua preocupação

quanto ao ritmo lento das reformas de cotas e governança no FMI que haviam sido

acordadas com a Reforma de Governança e Cotas de 2010, Por isso, estipularam a

data de janeiro de 2013 para conclusão dessa reforma, seguida pela conclusão da

revisão geral de cotas até janeiro de 2014. Essa preocupação levou os países do

BRICS a buscar a criação de instituições paralelas que pudessem protegê-los de

crises futuras e a ser cada vez mais ativo em relação às reformas, pressionando as

potências Ocidentais a revisarem a distribuição de cotas. O grupo sugeriu a criação

de um um Banco de Desenvolvimento, complementar aos esforços existentes das

instituições financeiras multilaterais e regionais, para mobilizar recursos para

projetos de infraestrutura e desenvolvimento sustentável nos BRICS e em outros

13 We support a comprehensive reform of the UN, including its Security Council, with a view to making
it more democratic, representative, effective and efficient, and to increase the representation of
developing countries in the Council's memberships so that it can adequately respond to prevailing
global challenges and support the legitimate aspirations of emerging and developing countries from
Africa, Asia and Latin America, including Brazil, India and South Africa, to play a greater role in
international affairs, in particular in the United Nations, including its Security Council.

12 [...] we reaffirm the need for a comprehensive reform of the UN, including its Security Council [...].
China and Russia reiterate the importance they attach to the status of India, Brazil and South Africa in
international affairs, and understand and support their aspiration to play a greater role in the UN.
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países emergentes e em desenvolvimento (BRICS, 2012). Essa postura refletia a

determinação dos países do BRICS em garantir uma voz mais significativa nas

instituições financeiras internacionais e em moldar um sistema mais justo e inclusivo

de crescente importância das economias emergentes no cenário mundial.

Na Cúpula seguinte, em 2013, os BRICS concordaram em estabelecer o

Novo Banco de Desenvolvimento e um fundo de reserva de emergência (BRICS,

2013). A Cúpula de 2013 também enfatizou o papel central da União Africana (UA) e

seu Conselho de Paz e Segurança na resolução de conflitos no continente Africano

e pediu que o CSNU aumentasse sua cooperação com a UA. A declaração também

expressou preocupação com a instabilidade no Norte da África (BRICS, 2013).

A assinatura do acordo do NBD foi anunciada já na Cúpula de 2014 (BRICS,

2014). Em julho de 2015, o Novo Banco de Desenvolvimento (NBD) foi oficialmente

inaugurado em Xangai. Em apenas alguns anos o NBD passou da concepção à

realização, demonstrando que os países do BRICS não estão satisfeitos com as

concessões limitadas oferecidas pela Europa e pelos Estados Unidos no âmbito do

FMI e do Banco Mundial. Essa iniciativa também indicou o desejo de explorar novas

abordagens e construir uma arquitetura financeira internacional paralela que melhor

reflita seus interesses e necessidades (Zongyi, 2022). Com o Novo Banco de

Desenvolvimento, os países do BRICS estão instrumentalizando uma instituição

para o fornecimento de financiamento a projetos de infraestrutura e desenvolvimento

sustentável em suas próprias regiões e em outros países (Zongyi, 2022).

O NBD é voltado ao financiamento de infraestrutura e desenvolvimento

sustentável nos países emergentes, sendo complementar ao Banco Mundial e ao

FMI, uma vez que consiste numa cooperação financeira institucionalizada que busca

romper com o modelo doador-recebedor tradicional (Carvalho et al., 2015). Além do

NBD foi criado o Arranjo Contingente de Reservas (ACR). O ACR é um fundo de

reservas mantido pelos bancos centrais como instrumento de precaução, que

poderá ser utilizado para evitar os efeitos negativos de uma crise financeira ou no

balanço de pagamentos dos países participantes. A criação de ambos estabelece a

concretude de uma demanda pela democratização da arquitetura financeira

internacional e a reforma das instituições de Bretton Woods (Rodrigues; Martins,

2020).

A partir da Cúpula de 2013 tornou-se convenção convidar países da região

para participar do encontro. Em 2014 no Brasil, foram convidados países da União
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de Nações Sul-Americanas (UNASUL). Em 2015 na Rússia foram convidados países

da Organização para Cooperação de Xangai (OCX) e União Econômica Eurasiática

(UEE). Em 2016 na Índia, foram convidados os países da Iniciativa da Baía de

Bengala para a Cooperação Técnica e Econômica Multissetorial (BIMSTEC). Em

2017, a China foi a anfitriã da Cúpula de Xiamen e convidou representantes das

economias emergentes e dos países em desenvolvimento de fora da região para

participarem da reunião também: Egito, Guiné, México, Tadjiquistão e Tailândia.

Assim tem-se início ao que ficou conhecido como “BRICS+” (Kipgen; Chakrabarti,

2022).

A Cúpula de Joanesburgo, na África do Sul, em 2018, deu continuidade ao

BRICS+ e convidou os países presidentes de organizações internacionais da África

e outros países em desenvolvimento a participarem nela. Assim, o BRICS+

estabeleceu as bases para a cooperação entre o BRICS e outros países em

desenvolvimento e, consequentemente, para a expansão do BRICS (Zongyi, 2022).

A décima primeira Cúpula do BRICS, em 2019, destacou a necessidade

urgente de reformar instituições multilaterais como a ONU, OMC e FMI, para

torná-las mais inclusivas e representativas. O grupo reafirmou seu compromisso com

uma ordem internacional multipolar e justa, enfatizando que as organizações

internacionais devem promover os interesses de todos os Estados-membros

(BRICS, 2019).

As Cúpulas de 2020 e 2021 abordaram a pandemia, focando em medidas de

contenção, no desenvolvimento de vacinas e meios de reduzir o impacto econômico

da pandemia, reforçando o compromisso de criar o BRICS Vaccine Research and

Development Centre (BRICS, 2020, 2021). A Cúpula de 2020 também apoiou a

expansão dos membros do NBD para reformar a arquitetura financeira internacional,

reforçou a cooperação em tecnologia e destacou a necessidade de reformar a

Organização Mundial da Saúde (OMS) (BRICS, 2020). A Cúpula de 2022 reafirmou

o compromisso do grupo com a cobertura universal de vacinas, destacando a

importância da iniciativa COVAX e o papel central da OMS na gestão da crise

sanitária. Celebrou a inclusão de Bangladesh, Egito, Emirados Árabes Unidos e

Uruguai como novos membros do NBD e discutiu a possível ampliação do próprio

grupo BRICS.

A Cúpula do BRICS de 2023, realizada em Johannesburgo, abordou a

expansão do grupo com a inclusão de seis novos países: Argentina, Egito, Etiópia,



54

Irã, Arábia Saudita e Emirados Árabes Unidos. A cúpula também enfatizou a

necessidade de reforma das instituições financeiras internacionais, como o FMI e o

Banco Mundial, para refletir melhor o novo equilíbrio global. A discussão se

concentrou no desenvolvimento econômico sustentável e na cooperação Sul-Sul,

promovendo a integração econômica entre os membros. Além disso, houve um foco

significativo em questões de segurança global, como a segurança alimentar e

energética, e um forte compromisso com a sustentabilidade e o combate às

mudanças climáticas. A reunião reafirmou o apoio a um sistema multilateral baseado

no respeito mútuo e na igualdade entre países (BRICS, 2023)

A expansão do grupo BRICS é impulsionada pelas sanções impostas pelos

países ocidentais à Rússia e à China que têm fortalecido a coesão interna do grupo,

incentivando seus membros a buscar novas formas de cooperação e comércio. Além

disso, o aumento do comércio e investimento entre os países do BRICS está

consolidando seus laços econômicos e a interdependência. Outro fator é o crescente

interesse de outros países em se juntar ao grupo, atraídos pela oportunidade de

colaborar e influenciar questões globais. A inclusão de novos membros é vista como

uma forma de ampliar recursos, mercados e influência geopolítica, aumentando a

relevância global do BRICS (Gouvêa; Gutierrez, 2023).

No passado, a inclusão da África do Sul foi mais um reflexo de sua diplomacia

global ativa e influência regional do que de sua economia (Stojković; Milosavljević,

2023). A África do Sul foi preferida a outros Estados Africanos porque tinha

trabalhado em associações anteriores, como a BASIC, O-5 do G-814, e negociações

sobre mudanças climáticas (Li; Pogodin, 2020). Isso sugere que os BRICS valorizam

não apenas os aspectos econômicos, mas também a diplomacia e a influência

política regional ao convidar novos membros.

O convite à Argentina, Arábia Saudita, Emirados Árabes Unidos, Egito,

Etiópia e Irã é significativo. São países que notam o declínio do poder econômico

global dos países Ocidentais – principalmente dos EUA – e buscam solidificar laços

com os países do BRICS, cujo crescimento econômico mostra-se mais robusto do

que dos EUA (Zongyi, 2022). Na média, os PIBs de Brasil, China, Índia, Rússia e

África do Sul cresceram 2,58% em 2023, enquanto os Estados Unidos cresceu 1,9%

14 Cinco países do Sul Global – Brasil, Índia, China, México e África do Sul – conhecidos como
“Outreach Five” (O-5) foram convidados para diálogos nas reuniões do G-8 e, então, os ministros do
O-5 começaram a reunir-se à margem dessas reuniões
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(World Bank, 2023a). Os BRICS possuem recursos energéticos, alimentares e

tecnológicos essenciais para estabelecer uma economia sustentável e impulsionar

ainda mais o crescimento. Os BRICS também defendem a não interferência nos

assuntos internos de outros países (BRICS, 2022). Essa abordagem não

intervencionista é atraente para nações que buscam parcerias que não interfiram em

sua soberania.

Além da Cúpula anual de líderes, o BRICS envolve Cúpulas de ministros das

Relações Exteriores, reuniões intergovernamentais de segurança nacional, um

Fórum Empresarial do BRICS e um Fórum de Partidos Políticos, Think Tanks e

Organizações da Sociedade Civil do BRICS. O mecanismo de cooperação do

BRICS evoluiu significativamente ao longo dos anos. Na Cúpula de 2009, os

membros focaram na promoção da reforma do sistema financeiro internacional. No

entanto, com a criação do Novo Banco de Desenvolvimento (NBD) e do Arranjo

Contingente de Reservas (ACR), o BRICS transformou-se em uma plataforma

relevante para a governança global, capaz de oferecer bens públicos globais

(Zongyi, 2022). Os BRICS não são apenas um grupo de economias emergentes,

mas sim um mecanismo de Cooperação Sul-Sul que reúne representantes de países

em desenvolvimento. Esse arranjo tem aumentado o protagonismo e a influência

desses países no cenário global.

O elemento unificador entre os países membros é o rápido crescimento

econômico e o progresso sob a ordem mundial multipolar (Raman; Kumar, 2022;

Vasileski, 2023). Os países membros – incluindo os novos membros recentes –

apresentam ideologias, regimes políticos, tradições históricas e culturais bastante

distintas. Apesar disso, as Declarações das Cúpulas indicam que os países do

BRICS compartilham valores comuns definidos: abertura, tolerância, cooperação

mutuamente benéfica, solidariedade, consenso e defesa da soberania (BRICS,

2023). O ingresso de novos membros indica que eles concordam com esses valores.

Nas primeiras Cúpulas, o BRICS concentrou seus esforços principalmente em

questões relacionadas ao sistema financeiro e econômico global, tais como o

desenvolvimento dos mercados globais, a regulamentação pós-crise, a reforma do

sistema bancário e monetário mundial e a reforma das instituições financeiras (BRIC,

2009). No entanto, essas não são as únicas preocupações. Os Estados do BRICS

começaram a coordenar suas posições também em relação a outras questões

globais, como educação, mudanças climáticas, segurança, combate ao terrorismo,
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tráfico de drogas e abordagem de crises regionais e globais (BRIC, 2010; BRICS,

2011, 2012, 2022, 2023). No mais, todas as Declarações de Cúpula dos BRICS

destacaram a importância das instituições globais, como a ONU, o CSNU, a OMC e

o G-20, em maior ou menor grau. Também têm reiterado a centralidade da ONU na

governança internacional, apesar de demandarem a expansão do Conselho de

Segurança para uma maior representatividade do Sul-Global.

Os pontos os quais o BRICS busca reformar na ordem liberal estão ligados a

questões de soberania, multipolaridade, não interferência e não intervenção. O fato

do BRICS defender a soberania em todas as Declarações de Cúpula diz muito sobre

a desconfiança em relação às intervenções Ocidentais em outros territórios,

frequentemente justificadas sob o pretexto de intervenção humanitária. Por exemplo,

durante a terceira Cúpula, os BRICS expressaram preocupação com a intervenção

militar liderada pela OTAN na Líbia sob a justificativa de fazer cumprir uma resolução

do Conselho de Segurança da ONU sobre o cessar-fogo (BRICS, 2011). Os

membros estavam preocupados com uma possível imposição de mudança de

regime sem respeito pela soberania do Estado da Líbia.

Outra questão ilustrativa é a posição que o BRICS assumiu sobre a questão

da Ucrânia. A sexta Cúpula do BRICS coincidiu com a intensificação da crise na

Ucrânia em 2014. Durante esse período, o Ocidente e seus aliados decidiram

remover a Rússia do então G-8, após o referendo realizado na Crimeia e a

subsequente integração da península. Apesar dessas ações do Ocidente, o BRICS

se recusou a se juntar aos esforços para isolar a Rússia. Em março de 2014,

durante a votação na AGNU sobre uma resolução condenando as ações da Rússia

na Crimeia, os membros do BRICS se abstiveram (ONU, 2014), demonstrando uma

postura neutra em relação ao assunto.

Do mesmo modo, com a retomada do conflito em fevereiro de 2022, a

Declaração de Cúpula daquele ano abordou o tema de maneira cautelosa. A

Declaração mencionou que os países membros discutiram a crise, expressaram

apoio às negociações diretas entre Rússia e Ucrânia e manifestaram preocupação

com a situação humanitária. Além disso, os membros apoiaram os esforços da ONU

para fornecer assistência humanitária, alinhando-se aos princípios estabelecidos

pela Resolução 46/182 da AGNU (BRICS, 2022). Na Cúpula seguinte, em 2023, a

Declaração faz menção ao conflito ainda em curso e reconheceu os esforços de

mediação e diplomacia, especialmente destacando a iniciativa dos líderes Africanos
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– a Missão de Paz dos Líderes Africanos – como caminhos importantes e valiosos

para resolver o conflito na Ucrânia de maneira pacífica (BRICS, 2023).

Em suma, os BRICS expandiram e mantiveram sua dinâmica, profundidade e

desempenho institucionais, apesar dos desafios da pandemia de COVID-19 e as

crises socioeconômicas subsequentes. Estabelecido como um fórum de diálogo e

cooperação, amadureceu para uma instituição de governança transregional com

uma agenda abrangente. Para Kirton e Larionova (2022) a resiliência e evolução do

BRICS têm sido sustentadas por alguns fatores. Primeiramente, suas densas redes

institucionais promovem a colaboração e a coordenação em áreas como economia,

política e cultura. Além disso, a flexibilidade é essencial para enfrentar desafios

diversos e se adaptar às mudanças globais. A continuidade das parcerias e acordos

fortalece a coesão do grupo. Por fim, o princípio de avançar apenas em questões

consensuais evita conflitos desnecessários.

3.2. O BRICS e a governança global: impactos e transformações na
economia-mundo capitalista

Para exercer sua influência no Sistema Internacional um Estado precisa de

instituições capazes de assegurar sua posição de poder (Arrighi, 2013). Assim, a

hegemonia deve ser capaz de atender às demandas da economia mundial por bens

comuns, fomentando instituições que promovam o acúmulo de capital globalmente

(Arrighi; Silver, 1999). Esses bens comuns podem estar associados com instituições

políticas que organizam internacionalmente o sistema financeiro, o comércio e a

diplomacia. A OMC, o FMI, o Banco Mundial e o G-7 orientam a política econômica

mundial (Visentini, 2015). Portanto, a criação dessas organizações, juntamente com

a ONU e, mais especificamente o CSNU, que é a principal entidade responsável

pela governança da segurança internacional, estruturam as relações internacionais

dentro da economia-mundo capitalista. Esse arranjo coloca os países centrais,

especialmente os Estados Unidos, em uma posição privilegiada. As instituições

criadas sob a liderança dos EUA servem para sustentar seu poder e sua influência

global.

Os desafios atuais que o mundo enfrenta na geopolítica, na governança

global e na cooperação econômica são sem precedentes. A pandemia de

COVID-19, a crescente rivalidade entre os Estados Unidos e a China, o aumento do

protecionismo e o ressurgimento do autoritarismo estão entre os fatores que
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ameaçam desestabilizar a ordem internacional liberal. Essa ordem, baseada em

princípios de democracia, direitos humanos, livre comércio e cooperação multilateral,

tem sido sustentada em grande parte pela influência dos Ocidente. Porém,

observamos o declínio do poder dos Estados Unidos, conforme discutido por Arrighi

(2013) e Wallerstein (2004). Este declínio é acompanhado pela deterioração dos

valores do liberalismo, que agora está mais associado ao individualismo do que ao

progresso (Barnett, 2021). Isso reflete uma transição de uma economia internacional

aberta e inclusiva para objetivos geopolíticos mais individualizados (Gotz, 2021).

Como resultado, o mundo está se tornando cada vez mais multipolar na

medida em que novos atores surgem (Vadell, 2019). Potências regionais como

Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul estão expandindo sua influência. Ao

crescerem economicamente, esses atores questionam a hierarquia e a legitimidade

das instituições da ordem liberal internacional, argumentando que estas precisam de

reformas para se manterem relevantes em um cenário global em rápida

transformação (BRICS, 2023). Nesse contexto, os BRICS emergiram como uma

plataforma para esses Estados expressarem suas preocupações e demandas por

reformas. Os BRICS fornecem um fórum para socialização, compartilhamento de

informações e cooperação em uma ampla gama de questões, incluindo mudança

climática, terrorismo, saúde pública e reforma de instituições multilaterais.

Os países do BRICS estão redefinindo a ordem global, buscando um

multilateralismo funcional e deslocando o poder da região euro-atlântica. A China

amplia sua influência comercial e diplomática, enquanto a Rússia foca em energia e

cooperação militar. Brasil, Índia e África do Sul fortalecem suas atividades

econômicas, cada um com suas especialidades, como agricultura, tecnologia e

recursos naturais. Individualmente, desempenham papeis significativos na

manutenção da segurança regional e na abordagem de desafios econômicos, tanto

por meio de instituições regionais quanto em coordenação com outros atores. Além

disso, os países do BRICS estão constantemente envolvidos no trabalho dos órgãos

da ONU e em negociações internacionais, especialmente sobre alterações

climáticas desde a conferência de Copenhague em 2010 (Stojković; Milosavljević,

2023). Essas ações demonstram o crescente engajamento e influência dos países

do BRICS nos assuntos globais e sua busca por uma ordem mundial mais equitativa

e inclusiva.
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Wallerstein (2015, p. 273) sugere que o BRICS poderia ser um “fenômeno

passageiro” devido às mudanças causadas pela crise da economia-mundo, mas

Cooper e Farooq (2015) e Daldegan e Carvalho (2022) argumentam que a

configuração do BRICS permite que o grupo se mantenha unido. Além disso, Zhao

(2015) indica que os fatores que unem o BRICS – custos de produção relativamente

baixos, aumento da produtividade, abertura comercial e o fluxo de informação e

capital – ocupam um papel permanente nas relações internacionais e, portanto, o

BRICS não deve ser entendido como algo passageiro.

Para Vadell (2019), o descontentamento comum entre os países do BRICS

com o sistema unipolar que se consolida no pós-Guerra Fria não é o que une o

grupo, mas sim o objetivo comum de alcançar um sistema multilateral mais

equilibrado. Vadell (2019) também indica três variáveis,   que estimularam a formação

desse objetivo comum para a criação do BRICS: a crise do paradigma neoliberal, as

demandas por maior participação no FMI e no Banco Mundial e, por fim, o papel

crucial e crescente da China na governança global.

Primeiramente, a crise do paradigma neoliberal diz respeito ao

questionamento do papel da classe financeira transnacional, especialmente depois

da crise de 2008, de administrar crises nacionais, através do Mundo Banco Mundial

e do FMI, com imposição de receitas pré-definidas como o Consenso de

Washington. Em segundo lugar, as demandas por maior participação dos países

emergentes nas instituições de governança econômica global levaram à criação do

BRICS, da BRI, do NBD e do AIIB. Essas instituições agora desempenham um papel

crucial na governança da economia política internacional, representando uma

mudança na ordem mundial onde o sistema não é mais dominado pelos tratados

pós-guerra liderados pelos EUA. Por último, o papel crucial e crescente da China na

governança global, passando de seguidora de regras para criadora de regras, indica

um novo tipo de liderança em questões de economia política internacional, na

governança global, e nas relações entre Estados e forças sociais (Vadell, 2019).

A atuação do BRICS numa economia-mundo capitalista em transformação

pode ser vista de três formas principais. Como um poder anti-hegemônico,

desafiando a dominância das potências tradicionais. Como promotor de uma ordem

multipolar, favorecendo a distribuição de poder entre várias nações. E como um

fórum de coordenação para o Sul Global, articulando os interesses econômicos e

políticos dos países em desenvolvimento.
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3.2.1. BRICS como poder anti-hegemônico
Nas últimas duas décadas, a globalização tem gerado cadeias globais de

valor15 complexas que conectam países do Norte Global com o Sul Global e também

têm formado novas cadeias de valor entre os países do Sul. Os países do BRICS,

especialmente a China, têm desenvolvido laços econômicos e comerciais estreitos

devido ao seu papel crítico nessas cadeias. O crescimento econômico da Índia e da

China, juntamente com o ressurgimento da Rússia como um participante vital no

setor energético, adicionou uma nova dimensão aos BRICS. Suas tecnologias de

informação de alta tecnologia, construção de infraestrutura, indústrias de serviços e

produção sofisticada têm desafiado o domínio dos países Ocidentais em vários

setores (Raman; Kumar, 2022).

Os BRICS emergem como parte fundamental do novo panorama geopolítico.

Eles estão trabalhando para estabelecer novas estruturas no cenário mundial, o que

enfraquece o poder dos Estados Unidos e de outras partes do centro em favor da

periferia e semiperiferia ou, pelo menos, em benefício dos próprios BRICS

(Wallerstein, 2015). Se considerarmos o anti-imperialismo como a redução do poder

dos Estados Unidos, então os BRICS podem ser vistos como uma força

antiimperialista. No entanto, ao analisarmos as relações dos países do BRICS com

outras nações do Sul Global, surgem críticas crescentes. Algumas acusações

sugerem que a forma como esses países se relacionam com seus vizinhos se

assemelha muito à abordagem imperialista historicamente adotada pelos Estados

Unidos e outros países do centro (Wallerstein, 2015).

A crise dos EUA, exacerbada por questões econômicas, políticas e sociais,

sugere uma oportunidade para o surgimento de novas forças globais, conforme

indica Wallerstein (2004, 2015). Nesse contexto, Pennaforte e Luigi (2020) veem o

BRICS como um potencial novo pólo de poder na ordem internacional emergente,

pois é capaz de propor alternativas ao sistema liderado pelos EUA. Pennaforte

15 A cadeia de valor de um bem consiste em várias atividades inter-relacionadas no ciclo produtivo,
desde pesquisa e desenvolvimento, design e fabricação, até distribuição final e serviços pós-venda.
Nesse processo, atividades de pesquisa e desenvolvimento e serviços agregam o maior valor ao
produto, enquanto a fabricação adiciona o menor valor. A cadeia global de valor descreve a crescente
fragmentação das etapas do ciclo produtivo de bens e serviços em diferentes países. Avanços na
gestão de cadeias de suprimento, transporte, tecnologias, liberalização do comércio e investimentos,
além da redução de custos de transação, levaram muitas empresas a criar cadeias produtivas
internacionais. Nelas, estratégias de redução de custos resultam em bens finais produzidos com
insumos de diversos países (Zhang; Schimanski, 2014)
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(2020) classifica o BRICS como antissistêmico, já que o grupo contesta a hegemonia

estadunidense. Um exemplo dessa contestação é a criação do NBD, sem o controle

dos países centrais, que representa uma alternativa ao FMI e ao Banco Mundial,

instituições tradicionalmente controladas pelos países centrais.

Por meio do FMI, dominado pelos países centrais, é oferecida uma série de

medidas econômicas para fornecer crédito aos países em desenvolvimento que

buscavam a industrialização. Essas medidas frequentemente resultaram em cortes

de gastos que impactaram áreas sociais, redução de investimentos e recessão

(Pennaforte, 2020). O NBD, como um novo pólo de oferta de créditos, proporciona

novas perspectivas para países da periferia, que não dependem mais

exclusivamente do FMI ou do Banco Mundial para seus processos de

desenvolvimento. Assim, a presença do NBD coloca o BRICS como um potencial

protagonista global na disputa por áreas de influência no Sistema Internacional,

podendo se tornar um importante mecanismo geopolítico e econômico durante o

atual período de transição sistêmica (Pennaforte, 2020).

3.2.2. BRICS como promotor de uma ordem multipolar
Após a crise financeira global de 2008, os países industrializados, apesar de

defenderem o mercado livre e o comércio sem fronteiras, passaram a adotar

medidas protecionistas e criar barreiras ao investimento. Para se protegerem, os

Estados Unidos, a Europa e o Japão continuam a usar seu domínio e seus direitos

de regulamentação no sistema atual. Por exemplo, eles transferem riscos financeiros

por meio de políticas como flexibilização quantitativa, o que faz com que economias

emergentes, incluindo a China, percebam que é arriscado demais depender do

antigo modelo para garantir sua prosperidade econômica (Zongyi, 2022). O

surgimento dos BRICS como um bloco significativo no cenário global destaca a

crescente influência das economias emergentes e a mudança no equilíbrio de poder

global (Ciuriak, 2023). Isso sugere uma busca por uma ordem mundial mais plural e

diversificada, com múltiplos centros de poder, em contraste com a hegemonia

unilateral anteriormente exercida pelas nações Ocidentais.

Além disso, a expansão do BRICS aumentara sua base de apoio e

legitimidade, tornando-se uma plataforma mais representativa para desafiar o status

quo internacional e promover uma ordem mundial mais equitativa, centrada em

interesses e perspectivas compartilhados por um grupo diversificado de nações em
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desenvolvimento (Zhao; Lesage 2020). Embora a economia chinesa tenha uma

posição proeminente dentro dos BRICS, este grupo não é caracterizado por uma

estrutura em que o poder domina todas as decisões. Em comparação com o G-7,

onde os Estados Unidos têm uma posição dominante, o mecanismo BRICS parece

ser mais solidário. O BRICS serve como uma plataforma para fortalecer a

solidariedade e a cooperação entre mercados emergentes e países em

desenvolvimento (Lukin; Xuesong, 2019), ao mesmo tempo em que desempenha um

papel mais significativo no cenário mundial e no desenvolvimento global. O BRICS

defende a ideia de abertura e promove o diálogo e a cooperação com outros

mercados contribuindo assim para uma ordem internacional mais inclusiva e

equilibrada. Assim, uma ordem multipolar que acomode os interesses e objetivos

dos BRICS e de outros países que não são devidamente representados é promovida

pelo grupo ao buscar reformas na governança financeira e política.

O NBD e o ACR são iniciativas para o alargamento de espaços dos países do

BRICS na ordem monetária e financeira internacional existente (Carvalho et al.,

2015). Essas iniciativas visam expandir o espaço para defender os interesses de

países que não se sentem bem representados nas instituições e regras existentes,

sem a intenção de romper com elas, mas de ampliar seus limites.

3.2.3. BRICS como um fórum de cooperação do Sul Global
O BRICS posiciona-se como porta-voz dos países em desenvolvimento

(BRICS, 2021, 2022, 2023) e tem cooperado ativamente em plataformas

multilaterais como o G-20, a ONU, o Banco Mundial, o FMI e a OMC. Juntos,

trabalham para formular regras internacionais, promovendo o processo de reforma

da governança econômica global (Zongyi, 2022). Apesar das diferenças em termos

de economia, política externa e ambiente político interno, os BRICS atuam com base

no consenso e conseguiram desenvolver o NBD sob um sistema igualitário de forma

consistente. Além disso, essas diferenças podem ser vistas como uma força,

representando uma união de atores internacionais com uma visão mais inclusiva que

melhor reflete os diversos sistemas de valores culturais do mundo (Mehra; Sundriyal,

2022). O fato de os BRICS terem desenvolvido instituições de natureza não

hierárquica aumenta o apelo da visão do BRICS como um possível caminho futuro

para a comunidade mundial.
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O BRICS representa um esforço contínuo de emancipação da periferia e

semiperiferia, buscando construir mecanismos de cooperação mais horizontais e

menos desiguais em comparação com os estabelecidos com o centro. Os BRICS

podem servir de modelo para estimular outros países em desenvolvimento a se

tornarem mais ativos nas áreas política e econômica (Lukin; Xuesong, 2019). Além

de atender demandas por infraestrutura, tecnologia e integração cultural, o BRICS

tem o potencial de criar um modelo de cooperação mutuamente benéfico. Devido à

sua dimensão populacional, posição geográfica e histórica, a articulação do BRICS

tende a ser mais inclusiva que a Ocidental (Vadell, 2019). A solidariedade entre os

cinco países dos BRICS e a participação de outros países em desenvolvimento são

fundamentais para o crescimento dos Estados não-Ocidentais. Assim, os membros

do grupo estabelecem uma forma de parceria para o desenvolvimento,

articulando-se e cooperando em áreas de interesse comum.

3.3. BRICS: algumas considerações
O BRICS tem potencial para redefinir as regras da governança global e

influenciar o funcionamento das instituições internacionais, dado seu peso

econômico e rápido crescimento. Apesar de parecer que apenas os imperativos

econômicos são centrais para a cooperação dos BRICS, essa cooperação não está

estritamente separada entre objetivos políticos e econômicos. Segundo Arrighi

(2008), o domínio das potências Ocidentais nas décadas de 1990 baseou-se não

apenas em sua influência política e geopolítica global, mas também no controle das

instituições financeiras internacionais. Os BRICS buscam reformar essa ordem

internacional dominada pelo Ocidente em ambos os aspectos, permitindo que não

apenas as potências emergentes, mas também a periferia e semiperiferia em geral,

possam se beneficiar.

A análise dos documentos das Cúpulas do BRICS revela que o grupo tem

objetivos amplos e ambiciosos. Em primeiro lugar, o BRICS busca promover o

crescimento econômico mundial, reconhecendo a importância de uma economia

global eficiente e capaz de alcançar o desenvolvimento sustentável e a estabilidade

política. Isso pode ser alcançado através da cooperação econômica entre os países

membros e a promoção de políticas que incentivem o comércio justo e o

investimento sustentável. Além disso, o BRICS visa melhorar a governança global,

reconhecendo que mudanças climáticas, segurança cibernética e comércio
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internacional, exigem cooperação internacional e, quando possível, coordenação de

políticas. O grupo procura desempenhar um papel ativo no fortalecimento das

instituições globais existentes para que se tornem mais inclusivas e eficazes.

Outro ponto relevante é a defesa de princípios como o respeito à soberania

nacional, a não interferência nos assuntos internos de outros países e a busca de

soluções pacíficas para os conflitos internacionais. Segundo Wallerstein (2000), as

ações dos Estados nacionais modernos estão confinadas e acomodadas dentro do

sistema interestatal criado pela economia-mundo capitalista. Isso significa que os

Estados não possuem autonomia plena, nem operam como instituições

completamente independentes. Em vez disso, eles são obrigados a seguir as regras

e parâmetros estabelecidos pelo sistema interestatal. As ações autônomas dos

Estados são raras e representam exceções dentro de uma ordem altamente

institucionalizada.

Em essência, os Estados funcionam dentro de um conjunto de limitações

impostas pela estrutura econômica e política global e suas decisões são

frequentemente influenciadas por essa estrutura maior, limitando sua capacidade de

agir de maneira completamente independente. Por isso, a necessidade dos países

do BRICS articularem-se: para proteger tanto quanto possível suas soberanias de

interferências externas e para buscar certa autonomia em suas ações. Para isso, as

reuniões regulares dos líderes do BRICS servem como plataforma para os países

alcançarem esses objetivos, aumentar sua compreensão mútua e fortalecer a

cooperação em áreas de interesse comum. Ao fazê-lo, o BRICS reforça sua unidade

e capacidade de agir como um ator significativo na arena internacional.

Além disso, uma das áreas em que os BRICS se destacam é nas exportações

de commodities minerais e agrícolas. Com vastos recursos naturais, esses países

têm sido importantes fornecedores de matérias-primas. Seja na produção de minério

de ferro, petróleo, soja ou outros produtos agrícolas, os BRICS desempenham um

papel vital na cadeia de suprimentos global. Além disso, os países do BRICS

também exportam produtos manufaturados e software, em especial a China,

tornando-se um importante concorrente nos mercados globais, contribuindo para a

diversificação e sofisticação da economia mundial (Zhang, 2022). Portanto, os

países do BRICS são de fato componentes integrais e vitais na formação da

economia global e da geopolítica atual. Sua ascensão como integrante econômico

importante tem impactado não apenas a dinâmica econômica global, mas também
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as relações de poder e influência em nível internacional. Assim, a influência dos

BRICS nas instituições financeiras internacionais está aumentando, refletindo sua

crescente importância econômica e política.

Nesse sentido, o que se afirma aqui é que os BRICS possuem tanto

atividades tipo-centro, quanto atividades tipo-periferia. Nesse caso, seriam os BRICS

classificados como semi-periferias? Independentemente da resposta para esse

questionamento, a China possui mais atividades de tipo-centro, exportando produtos

manufaturados com alto valor agregado, e essa diferença parece aumentar cada vez

mais (UNCTAD, 2023). Portanto, seria a participação da China no BRICS um custo

para ela? Estaria a China redesenhando o Sistema Internacional a partir do BRICS

para um Ciclo em que ela domina as atividades tipo-centro, sendo o centro da

acumulação de capital?

Partindo da constatação de que o BRICS não pode ser interpretado sem

considerar o papel de liderança da China no estabelecimento de novas instituições

globais, que implicam em mudanças na hegemonia global (Vadell, 2019), a seguir

pretende-se refletir e discutir o papel do BRICS para a estratégia chinesa de política

externa.
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4. A China e o BRICS: influência e convergência
O capítulo pretende responder como o BRICS contribui para a construção de

consenso internacional sobre a China. Esse consenso é caracterizado pela

aceitação de certas normas, instituições e práticas que regem o Sistema

Internacional e garantem a estabilidade (Arrighi, 2013). Primeiro será discutido a

influência chinesa na condução do BRICS, destacando a criação do NBD e o

processo de expansão do BRICS. Em seguida, será apresentado como os

interesses da política externa chinesa convergem com os interesses do BRICS. Para

isso, os Planos Quinquenais e os Relatórios do Congresso do Partido Comunista da

China serão comparados com as Declarações de Cúpula do BRICS.

4.1. A China para o BRICS: a importância da atuação chinesa no BRICS
Em 2022 as economias em desenvolvimento concentraram suas exportações

principalmente para os Estados Unidos, totalizando US$ 1,8 trilhões, e para a China,

sendo o segundo maior destino dessas exportações com US$ 1,4 trilhões (UNCTAD,

2023). Isso destaca a importância dos EUA e da China como principais mercados

para os produtos provenientes dos países em desenvolvimento. No que diz respeito

às importações, a China ocupou a posição de maior importadora, com US$ 1,7

trilhões em bens, superando os Estados Unidos, que importaram US$ 1,1 trilhões

(UNCTAD, 2023). Já o comércio entre economias desenvolvidas (comércio

Norte-Norte) somou US$ 9,5 trilhões em 2022 e, em comparação, o comércio de

mercadorias entre economias em desenvolvimento (comércio Sul-Sul) totalizou US$

6,1 trilhões (UNCTAD, 2023). As exportações entre economias desenvolvidas e em

desenvolvimento (comércio Norte-Sul e Sul-Norte) alcançaram um total de US$ 8,9

trilhões (UNCTAD, 2023), sublinhando a importância do comércio entre esses dois

grupos econômicos, embora ainda seja menor em comparação com o valor do

comércio entre as economias desenvolvidas. Esse cenário reflete a robustez das

trocas comerciais entre os países que ocupam o centro da economia-mundo

capitalista, ao mesmo tempo que as exportações de países em desenvolvimento

para os EUA e China ilustram como países da periferia dependem dos mercados

dos países mais ricos para suas receitas, reforçando uma relação de dependência.

O Quadro 3 mostra alguns dados sobre importação e exportação de Brasil,

Rússia, Índia, China e África do Sul. Nele fica claro o papel central da China, que é a

principal origem das importações dos demais países do BRICS e, com a exceção da
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Índia, o principal destino das exportações também. Apesar disso, nenhum país dos

BRICS é o principal destino das exportações ou origem das importações chinesas.

Embora a China desempenhe um papel central nas importações e

exportações dos outros países do BRICS, o inverso não é verdadeiro. A China

possui uma rede comercial mais diversificada e global, o que diminui sua

dependência dos demais BRICS como parceiros comerciais. A Figura 2 mostra que

a China exporta uma quantidade muito maior de bens manufaturados em

comparação com os outros países do BRICS. Isso evidencia a superioridade

industrial e tecnológica da China dentro do grupo, mostrando que ela não apenas

lidera em termos de volume, mas também em termos de complexidade e valor

agregado dos produtos exportados.

Quadro 3 – O comércio internacional de bens dos países do BRICS (2022)

Brasil Rússia Índia China África do Sul

Exportações
(milhões US$)

334.136 592.063 453.415 3.544.435 122.901

Principais
destinos de
exportação

China
EUA
Argentina

China
Holanda
Turquia

EUA
Emirados
Árabes
Holanda

EUA
Hong Kong
Japão

China
EUA
Alemanha

Importações
(milhões US$)

292.245 276.511 720.441 2.706.507 136.208

Principais
origens de
importação

China
EUA
Alemanha

China
Alemanha
Bielorrússia

China
EUA
Emirados
Árabes

Coreia do Sul
Japão
Austrália

China
Alemanha
EUA

Fonte: elaborado pela autora com base em UNCTAD (2023)

Figura 2 – Os tipos de bens exportados pelos países do BRICS (2022)

Fonte: UNCTAD (2023)

Assim, o papel da economia chinesa, seu crescimento econômico, sua

posição como membro permanente do CSNU e seu papel ativo tanto na participação
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quanto na criação de outras organizações internacionais dão destaque à

participação chinesa no BRICS. Por um lado, as economias do Brasil, da Índia, da

Rússia e da África do Sul estão tornando-se cada vez mais dependentes de Pequim,

uma vez que o comércio bilateral entre a China e os outros quatro membros dos

BRICS representa 85% do comércio total dos BRICS (Picciau, 2018). Por outro lado,

a importância econômica e política da China dão maior impacto e influência global

ao BRICS enquanto grupo.

O surgimento do BRICS pode ser entendido no contexto das contradições do

capitalismo contemporâneo. Desde os anos 1970, houve uma tendência de

deslocamento da atividade industrial dos países centrais – como Estados Unidos e

países da Europa Ocidental – para regiões fora do centro (Arrighi, 2008), em busca

de mão-de-obra mais barata e menos regulamentação ambiental. Esse processo

beneficiou parcialmente alguns países, como Japão, Coreia do Sul, China, Brasil e

Índia que viram um crescimento em suas capacidades industriais e econômicas.

No entanto, poucos desses países conseguiram superar completamente o

subdesenvolvimento, sendo a China uma exceção notável nesse cenário. Sob a

liderança do PCC, a China conseguiu transformar-se na "fábrica do mundo",

alcançando um nível de desenvolvimento industrial e econômico que a distingue de

outros países da periferia e semiperiferia. A abertura econômica da China atraiu

grandes empresas globais, ampliando sua participação na economia mundial e

gerando um impacto significativo. Isso afetou não apenas o mercado financeiro e a

demanda por commodities, mas também expandiu o uso da moeda chinesa,

aumentou a competição no comércio internacional e impulsionou os investimentos

globais (Xing, 2016). Nesse sentido, a China fortaleceu a utilização das

organizações internacionais para promover seus interesses nacionais, ao mesmo

tempo que o país se tornou uma potência econômica global, tornando-se o maior

parceiro comercial da maioria dos países e posicionando-se como importante fonte

de recursos e investimentos para o desenvolvimento de várias economias.

Nesse contexto de crescimento econômico, a primeira Cúpula do BRICS em

2009 foi utilizada pela China como um meio de reforçar sua posição como um poder

emergente (Stuenkel, 2017). A parceria com outros países em desenvolvimento

fortaleceu a percepção da China como uma nação em desenvolvimento. Ser

reconhecida como uma nação em desenvolvimento proporciona algumas vantagens

como a flexibilidade em não aderir a regras mais rigorosas na OMC e no regime
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internacional de mudanças climáticas. Segundo Lo (2016), o BRICS pode ser visto

como um instrumento para promover a política externa da China, consequentemente

apoiando sua ascensão internacional. O BRICS debate temas nas áreas ambientais,

tecnológicas e sociais (BRICS, 2011, 2012, 2021, 2022, 2023), refletindo um esforço

para criar uma ordem econômica mais equitativa e sustentável.

Vadell (2019) indica que à medida que as iniciativas no âmbito do BRICS se

solidificaram, elas foram integradas num quadro normativo e institucional mais amplo

liderado pela China. Consequentemente, o processo de fortalecimento e expansão

potencial do grupo BRICS merece ser examinado em conjunto com o papel de

liderança da China na dinâmica multilateral. A China lidera iniciativas essenciais

dentro do contexto dos BRICS, como a fundação do Novo Banco de

Desenvolvimento e o BRICS+ (Vadell, 2019). Essas ações não apenas atendem aos

interesses estratégicos da China, mas oferecem alternativas viáveis às instituições

financeiras Ocidentais dominantes e promovem o desenvolvimento de infraestrutura

e da cooperação entre as economias emergentes.

O Acordo sobre o Novo Banco de Desenvolvimento foi assinado durante a

Cúpula dos BRICS de 2014, com entrada em vigor durante a Cúpula do ano

seguinte. O NBD foi estabelecido com um capital autorizado de US$ 100 bilhões e

um capital inicial de US$ 50 bilhões, dos quais cada um dos cinco membros

fundadores (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul) contribuiu com US$ 10

bilhões. Embora o documento fundador do NBD mencione a possibilidade de

conceder empréstimos e permitir a compra de ações por outros países, estabelece

que 55% das ações devem ser controladas pelos países do BRICS, enquanto 25%

serão reservadas para economias emergentes (NBD, 2014), refletindo a orientação

do Banco para atender às necessidades dos países em desenvolvimento.

Em 2023, o NBD, operando plenamente, havia apreciado mais de 123

projetos e mobilizado mais de US$ 30 bilhões em recursos. O Banco revela uma

assimetria na distribuição de recursos acessados por cada membro, determinada

pelo número de projetos submetidos ao Banco. Índia, Brasil e China apresentaram

números equivalentes de projetos (29, 27 e 27, respectivamente), enquanto a Rússia

submeteu 18 projetos e a África do Sul, apenas 12. Até 2018, a China era o principal

beneficiário dos recursos, mas a partir de 2019, Índia e especialmente o Brasil, com

24 projetos entre 2020 e 2022, aumentaram significativamente sua participação

(Daldegan; Borba, 2023).
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A estrutura organizacional do NBD inclui a sede em Xangai, com a Índia

ocupando a presidência inaugural do Banco, o Brasil assumindo a presidência inicial

do Conselho de Administração, a Rússia liderando o Conselho de Governadores e a

África do Sul hospedando o Centro Regional Africano do NDB. A aceitação pela

China do modelo de tomada de decisão igualitário no Banco reforça seu

compromisso com os BRICS, ao mesmo tempo em que amplia suas ações para

intensificar a cooperação com outros países e suas estratégias para criar novas

instituições.

Embora o BRICS não possua um modelo de cooperação institucionalizada,

isto é, não conta com uma estrutura permanente ou regras estabelecidas em um

documento constitutivo formal, o grupo criou o Novo Banco de Desenvolvimento

(NBD). Este banco é uma entidade formal, respaldada por um documento

constitutivo específico: o Acordo sobre o Novo Banco de Desenvolvimento. O acordo

define a estrutura, os objetivos e as regras operacionais do banco, abrangendo

aspectos como a governança, a missão de financiar projetos de infraestrutura e

desenvolvimento sustentável, e a dinâmica de operação entre os países membros.

Enquanto o BRICS funciona como um fórum flexível de cooperação entre os

países membros, o NBD é uma entidade formal com sede, funcionários e

compromissos concretos, voltada para o financiamento de projetos de infraestrutura

e desenvolvimento sustentável. A criação do NBD demonstra o esforço do BRICS

em institucionalizar parte de sua cooperação econômica e aumentar sua influência

global de forma mais estruturada e permanente.

Além do NBD, em 2014 os BRICS também firmaram o Tratado sobre o

Estabelecimento do Arranjo Contingente de Reservas (ACR). O ACR foi concebido

para oferecer suporte aos membros em tempos de crises de liquidez. A China

comprometeu-se com um montante de US$ 41 bilhões, enquanto Brasil, Rússia e

Índia contribuíram com US$ 18 bilhões cada, e a África do Sul com US$ 5 bilhões.

Qualquer pedido de recursos que ultrapasse 30% do seu montante (Brasil, Rússia e

Índia – US$ 18 bilhões; China – US$ 20,5 bilhões; África do Sul – US$ 10 bilhões)

deve ser negociado com o FMI (BRICS, 2014). Segundo Carvalho et al. (2015), essa

regra pode ter sido patrocinada pela China como medida cautelar, visando gerenciar

as disparidades entre os parceiros e condicionar as iniciativas aos seus interesses

de alguma forma.
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Através da participação na concepção e implementação do NBD, além do

papel ativo que desempenha dentro da instituição, a China avança na realização de

um de seus objetivos ao tornar-se mais atraente para os países em desenvolvimento

e estreitar relações com eles. A criação de instituições financeiras representa um

dos principais métodos utilizados pela China para promover sua agenda econômica

e política – pouco antes da inauguração do NBD, a China tinha assinado o acordo

para criação do AIIB. Para Picciau (2018), ao participar da criação desses acordos, a

China estabeleceu novas instituições multilaterais que contribuirão para moldar a

ordem global.

Em relação ao maior engajamento chinês nas estruturas multilaterais,

também é importante refletir sobre o papel da China no processo de expansão do

BRICS. A posição proeminente da China no BRICS é uma chance de proteger seus

interesses nacionais, especialmente ao fortalecer suas relações com países em

desenvolvimento que fornecem matérias-primas vitais para sua economia em

expansão. Para Picciau (2018), a China apoiou a inclusão da África do Sul como

novo membro do então BRIC impulsionada pelos seus interesses geopolíticos no

continente Africano.

O BRICS+ foi proposto pela China já em 2017 e a expansão do BRICS atraiu

atenção novamente na Cúpula de 2023, com o convite a novos membros. O desejo

da China de ampliar a coalizão visava estabilizar regiões como a Ásia Central e o

Oriente Médio, que são estrategicamente importantes para as rotas terrestres da

BRI. Assim, a inclusão de países dessas regiões, como o Irã, poderia

potencialmente contribuir para a estabilidade regional e facilitar a implementação da

BRI. O interesse da China em expandir o BRICS também pode estar alinhado com

sua crescente busca por engajamento nas estruturas multilaterais, apontado nos

Planos Quinquenais e Relatórios do Congresso do PCC, visando aumentar sua

legitimidade na governança global. Dessa forma, o BRICS+, ao oferecer uma

plataforma de diálogo e projeção para países em desenvolvimento, possibilita que

estes aumentem sua representação na governança global. Simultaneamente, há

oportunidades para a China ampliar sua agenda internacional com seus parceiros da

periferia.

A visão estratégica da China para os BRICS é orientada por seus objetivos

mais amplos de política externa, que visam aumentar sua influência global, garantir

o acesso a recursos e promover um Sistema Internacional mais equilibrado e
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inclusivo (China, 2011, 2016, 2021; Xi, 2017a, 2022). À medida que os países do

BRICS colaboram em áreas como mudanças climáticas, segurança cibernética e

saúde global, eles buscam afirmar sua voz coletiva em fóruns internacionais e

moldar a agenda global (Stuenkel, 2017). O papel da China nesses esforços é

fundamental, dada sua influência econômica, seu destaque nas trocas comerciais

com os países do BRICS, seus avanços tecnológicos e seu peso diplomático.

Promovendo uma ordem mundial mais inclusiva e multipolar, o BRICS almeja

redefinir os parâmetros da governança global e fomentar uma distribuição mais justa

de poder e recursos (Bukhari; Malik; Mahmood, 2024).

Ao atuar como membro do BRICS, a China pode reduzir a pressão

internacional sobre sua posição como principal potência emergente. Para isso, a

China precisa trabalhar para fortalecer o BRICS e garantir que o grupo seja visto

como uma entidade aceitável pelo resto do mundo (Niu, 2013). Nesse contexto, o

fato do BRICS apoiar um conjunto de demandas por reformas da ordem econômica

liberal e, ao mesmo tempo, promover uma ordem regulatória baseada em princípios

de Cooperação Sul-Sul, que também desafiam fundamentos neoliberais (Vadell,

2019), é importante para garantir que a periferia e a semiperiferia percebam o

BRICS como algo necessário.

4.2. O BRICS e a formação de consenso internacional
O consenso internacional refere-se a um acordo sobre as regras e princípios

que governam a ordem econômica e política mundial. Esse consenso é

caracterizado pela aceitação de certas normas, instituições e práticas que regem o

sistema global e garantem a estabilidade. O consenso internacional é um

componente crucial que emerge durante os períodos de ascensão e consolidação de

uma nova potência hegemônica. Ele ajuda a legitimar a liderança da potência

hegemônica e a assegurar a cooperação entre diferentes Estados e atores

econômicos. Esse consenso é dinâmico e pode mudar com o tempo, especialmente

quando novas potências emergentes começam a desafiar a ordem estabelecida,

levando a um período de transição e potencial conflito até que um novo consenso

seja estabelecido sob a liderança de uma nova hegemonia (Arrighi, 2008, 2013;

Arrighi; Silver, 1999).

No caso dos Estados Unidos, especialmente no pós-guerra, o multilateralismo

representou um princípio arquitetônico fundamental para a reconstrução do mundo
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naquele momento (Arrighi, 2013). Entretanto, o arcabouço institucional de

governança global delineado pelos acordos de Bretton Woods e sua gestão, ao

longo de quase 80 anos, favoreceu um grupo de países do núcleo orgânico,

nomeadamente América do Norte e a Europa Ocidental, limitando a inserção de

países periféricos e semiperiféricos nesse sistema (Arrighi; Silver, 1999). Dessa

forma, percebe-se o fortalecimento do papel dominante das instituições financeiras.

A expansão dessas políticas e a moralidade associada a elas no contexto

internacional foram amplamente impulsionadas por Washington, principalmente por

intermédio do Banco Mundial e do FMI, destacando-se a promoção de políticas de

ajustes estruturais neoliberais em países do Sul Global (Harvey, 2014).

A abertura econômica da China, impulsionada por reformas do Estado,

permitiu sua integração a este cenário global capitalista, catapultando o país Asiático

para o status de uma das principais economias mundiais. Niu (2013) aponta que a

China busca ser uma potência sem enfrentar conflitos diretos e, por isso, precisa

construir interesses e valores compartilhados internacionalmente cimentados no seu

interesse nacional, multilateralismo e capacidade de inovação. Hu (2012) identificou

o BRICS, juntamente com a ONU, o G-20 e a OCX, como as principais instituições

multilaterais nas quais a China deseja investir os seus esforços, a fim de

desempenhar um papel ativo em assuntos internacionais. A principal razão para a

importância dos BRICS está no fato de haver poucos fóruns multilaterais

semelhantes, onde potências emergentes possam colaborar e expressar suas

preocupações e demandas, que frequentemente são negligenciadas ou

sub-representadas em instituições internacionais dominadas por potências

Ocidentais.

Tem-se como hipótese que por meio do BRICS a China é capaz de formar

consenso internacional, elemento necessário à hegemonia, pois o grupo está

alinhado com a política externa chinesa de expansão e influência e promove a China

como um país em desenvolvimento preocupado com a periferia que está assumindo

um papel mais ativo na arena internacional. Isso garante o apoio de países

periféricos, uma vez que os interesses nacionais chineses são percebidos como os

mesmos interesses da periferia.

Para verificar se o BRICS ajuda a promover a imagem de uma China que está

preocupada com a periferia, a análise dos documentos a seguir estará focada em
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temas relacionados à promoção do crescimento econômico, representação e

participação de países da periferia e semiperiferia nas relações internacionais.

Os Quadros 5, 6 e 7 indicam os interesses abordados tanto nos Planos

Quinquenais da China e nos Relatórios do Congresso do PCC, quanto nas

Declarações de Cúpula do BRICS entre 2011 e 2023. Os Planos e os Relatórios

lançados no mesmo período estão agrupados pois abordam os mesmos temas e

informam os mesmos interesses da China para aqueles anos.

O recorte temporal começa em 2011, ano em que a África do Sul entra no

BRICS e coincidindo com o lançamento do 12º Plano Quinquenal, o primeiro Plano a

ser lançado após a formação do BRICS. A indicação de semelhanças entre os

documentos chineses e do BRICS é feita com a intenção de perceber as

convergências entre os interesses de política externa da China e os interesses dos

BRICS.

Quadro 4 – Interesses traçados nos Planos Quinquenais e Relatórios do
Congresso do PCC e nas Declarações de Cúpula do BRICS (2011-2015)

12º Plano Quinquenal (2011-2015) e
Relatório do 18º Congresso do PCC

(2012)
Cúpulas anuais do BRICS (2011-2015)

Socialismo com características chinesas;
Perspectiva Científica sobre o
Desenvolvimento;
Aprofundamento da reforma e abertura;
Adaptação às mudanças na situação
nacional e internacional;
Consolidação dos progressos alcançados
no combate a crise financeira global;
Busca pelo desenvolvimento verde;
Implementação de uma estratégia de
abertura mutuamente benéfica e
cooperação com a comunidade
internacional para responder aos desafios
globais;
Apoiar a ONU, o G20, a OCX, o BRICS e
outras organizações multilaterais;
Observar os propósitos e princípios da
Carta da ONU;
Aumentar a força global e a
competitividade internacional da cultura

Cooperação com países não-BRICS, particularmente
países em desenvolvimento e economias emergentes;
Papel central da ONU e princípios da Carta da ONU;
Reforma da ONU, incluindo o CSNU;
Reforma do FMl;
Apoiar o papel do G20 na governança econômica global
e como principal fórum para a cooperação financeira e
econômica internacional;16

Apoiar um sistema comercial multilateral forte, aberto,
inclusivo, não discriminatório, transparente e baseado
em regras, incorporado na OMC;
Preocupação com a turbulência no Oriente Médio, nas
regiões do Norte de África, da África Ocidental e na
Ucrânia17;
Condenar as intervenções militares unilaterais e as
sanções econômicas que violam o direito internacional;18

Promoção da paz, segurança e desenvolvimento num
mundo multipolar, interdependente e cada vez mais
complexo e globalizado;
Garantir acesso estável, adequado e previsível ao

18 Apenas em 2014 e 2015.
17 Ucrânia apenas em 2014 e 2015.
16 Em 2013, 2014 e 2015 não há essa indicação.
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chinesa;
Desenvolvimento Pacífico e benefício
mútuo;
Cooperação bilateral, multilateral, regional
e sub-regional;
China como parceiro de outros países em
desenvolvimento;
Tornar a ordem e o Sistema Internacional
mais justos e equitativos;
Proteção da economia, direitos, interesses
e soberania chinesas;
Reformas na governança global, garantia
de maior representação e poder de
decisão para a China nos assuntos
internacionais;
One Country, Two Systems;

financiamento de longo prazo para os países em
desenvolvimento com Bancos Multilaterais de
Desenvolvimento;
Servir como uma voz para a promoção do
desenvolvimento sustentável, crescimento inclusivo,
estabilidade financeira e governança econômica
internacional mais representativa;
Preocupação com a pirataria e assaltos à mão armada
no mar;19

Realizar reunião com os Chefes de Estado e de
Governo dos países, bem como com os Chefes dos
Estados observadores, da OCX;20

Reforçar e apoiar a Cooperação Sul-Sul;21

Cooperação entre os BRICS na esfera cultural;22

Cooperação na área da saúde e da inovação
tecnológica;

Fonte: elaborado pela autora com base em BRICS (2011, 2012, 2013, 2014, 2015), China (2011) e Hu
(2012).

A China busca consolidar os progressos no combate à crise financeira global,

promovendo o desenvolvimento verde e implementando uma estratégia de abertura

mutuamente benéfica, cooperando com a comunidade internacional para enfrentar

desafios globais. A China apoia organizações multilaterais como a ONU, o G-20, a

OCX e o BRICS, observando os princípios estabelecidos na Carta da ONU,

notadamente o respeito pela soberania, a promoção da paz, segurança e proteção

dos direitos humanos.

Além disso, a política externa chinesa visa aumentar a força e a

competitividade internacional da cultura chinesa, promover o desenvolvimento

pacífico e o benefício mútuo por meio de cooperações bilaterais, multilaterais,

regionais e sub-regionais, destacando a promoção da BRI. A China se posiciona

como parceira de outros países em desenvolvimento e busca tornar a ordem e o

Sistema Internacional mais justos e equitativos, protegendo sua economia, direitos,

interesses e soberania. Portanto, participa ativamente na reforma e desenvolvimento

da governança global para garantir maior representatividade e inclusão e busca

promover uma Comunidade com Futuro Compartilhado para a Humanidade,

reafirmando que a China não buscará a hegemonia em qualquer estágio de seu

desenvolvimento.

22 Apenas em 2013, 2014 e 2015.
21 Apenas em 2015.
20 Apenas em 2015.
19 Apenas em 2014 e 2015.
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Já os interesses do BRICS abrangem uma cooperação internacional robusta,

particularmente com países em desenvolvimento e economias emergentes,

reforçando a Cooperação Sul-Sul e promovendo o BRICS Outreach/BRICS+. O

grupo busca reformar as instituições internacionais, como a ONU, o CSNU, o FMI e

a OMC, com o objetivo de aumentar a representação e a voz dos países em

desenvolvimento e dos países mais pobres.

No comércio, o BRICS defende um sistema multilateral forte, aberto, inclusivo,

não discriminatório e baseado em regras, destacando a importância da OMC e do

G-20 na governança econômica global. A paz e a segurança global são outras

preocupações centrais, com o BRICS expressando preocupações sobre a

turbulência em regiões como o Oriente Médio, África, Península Coreana e Ucrânia,

e condenando intervenções militares unilaterais e sanções econômicas que violam o

direito internacional.

Além disso, o BRICS promove o desenvolvimento sustentável, crescimento

inclusivo, estabilidade financeira e uma arquitetura de governança econômica global

mais representativa e equitativa. Para alcançar esses objetivos, o grupo utiliza

soluções inovadoras e inclusivas, incluindo ferramentas digitais e tecnológicas,

facilitando o acesso equitativo aos bens públicos globais a todos países. Não são

especificados quais bens públicos, mas em duas das Declarações de Cúpula há a

indicação de que o BRICS considera a cultura e economia criativa (BRICS, 2023) e

a saúde (BRICS, 2022) bens públicos.

Quadro 5 – Interesses traçados nos Planos Quinquenais e Relatórios do
Congresso do PCC e nas Declarações de Cúpula do BRICS (2016-2020)

13º Plano Quinquenal (2016-2020) e
Relatório do 19º Congresso do PCC

(2017)
Cúpulas anuais do BRICS (2016-2020)

Socialismo com características chinesas
para uma Nova Era;
Perspectiva Científica sobre o
Desenvolvimento;
Aprofundamento da reforma e abertura;
Adaptação às mudanças na situação
nacional e internacional;
Resposta às consequências da crise
financeira global;
Busca pelo desenvolvimento verde;

Envolvimento com economias em desenvolvimento e
emergentes;
Papel central da ONU e princípios da Carta da ONU;
Reforma da ONU, incluindo o CSNU;
Reforma do FMI, que deverá reforçar a voz e a
representação dos membros mais pobres do FMI;
Apoiar um sistema comercial multilateral baseado em
regras, transparente, não discriminatório, aberto e
inclusivo, incorporado na OMC;
Papel do G20 como principal fórum para cooperação
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Implementação de uma estratégia de
abertura mutuamente benéfica e
cooperação com a comunidade
internacional para responder aos desafios
globais;
Sonho Chinês de rejuvenescimento da
nação;
Apoiar a ONU no desempenho de um
papel ativo nos assuntos internacionais;
Apoiar os esforços de outros países em
desenvolvimento para aumentar sua
representação e voz nos assuntos
internacionais;
Aumentar a força global e a
competitividade internacional da cultura
chinesa;
Desenvolvimento Pacífico e benefício
mútuo;
Diplomacia com características chinesas;
Comunidade com Futuro Compartilhado
para a Humanidade;
Não promoção da hegemonia;
Aumentar a assistência a outros países em
desenvolvimento, especialmente aos
menos desenvolvidos;
Priorizar a BRI e dar ênfase tanto em
“bringing in” quanto “going global”;
Igualdade e democracia entre todos os
países;
One Country, Two Systems;

internacional e financeira;23

Preocupação com a situação no Oriente Médio, regiões
de África e Península Coreana24;
Condenar as intervenções militares unilaterais, as
sanções econômicas e a utilização arbitrária de medidas
coercitivas unilaterais;
Promover uma arquitectura de governança econômica
global, aumentando a voz e a representação dos
mercados emergentes e das economias em
desenvolvimento;
Compromisso em moldar uma ordem internacional
multipolar mais justa, equitativa e representativa para o
benefício partilhado da humanidade;
Reformar a governança internacional para que seja mais
inclusiva, representativa e democrática, com uma
participação significativa e maior dos países em
desenvolvimento na tomada de decisões internacionais
e melhor sintonizada com as realidades
contemporâneas;
Reforçar e apoiar a Cooperação Sul-Sul;25

Cooperação entre os BRICS na esfera cultural;
Cooperação na área da saúde e da inovação
tecnológica;

Fonte: elaborado pela autora com base em BRICS (2016, 2017, 2018, 2019, 2020), China (2016) e Xi
(2017a)

Comparando os interesses da China e do BRICS, observa-se uma

convergência em algumas áreas. Tanto a China quanto o BRICS compartilham um

compromisso sólido com a cooperação internacional e a promoção de reformas nas

instituições globais. Ambos apoiam fortemente organizações multilaterais como a

ONU, G20 e OMC, buscando aumentar a representatividade dos países em

desenvolvimento. Há um alinhamento na defesa de um sistema comercial

multilateral baseado em regras e na promoção do desenvolvimento sustentável e do

crescimento inclusivo. Tanto a China quanto o BRICS enfatizam a importância da

25 Em 2019.
24 A Península da Coreia não é mencionada em 2016.
23 Em 2018 e 2019 não há essa indicação.
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cooperação bilateral, multilateral e regional, promovendo uma ordem internacional

multipolar.

Ambos defendem que as instituições internacionais devem representar

melhor os países da periferia, dando mais voz a estes. A convergência de interesses

em áreas como reforma institucional e desenvolvimento sustentável permanece um

ponto forte, apesar das abordagens e prioridades específicas que variam conforme

os contextos nacionais e regionais.

A política externa contemporânea da China visa garantir seu protagonismo

global, especialmente através de parcerias com países em desenvolvimento e a

defesa do multilateralismo. A China tem promovido um Sistema Internacional mais

equilibrado, baseado em regras, e buscado reformas em instituições globais. O

BRICS desempenha papel nessa estratégia, fornecendo uma plataforma para

promover uma ordem mundial multipolar por meio da cooperação.

Quadro 6 – Interesses traçados nos Planos Quinquenais e Relatórios do
Congresso do PCC e nas Declarações de Cúpula do BRICS (2021-2023)

14º Plano Quinquenal (2021-2025) e
Relatório do 20º Congresso do PCC

(2022)
Cúpulas anuais do BRICS (2021-2023)

Socialismo com características chinesas
para uma Nova Era;
Perspectiva Científica sobre o
Desenvolvimento;
Aprofundamento da reforma e abertura;
Objetivos de Longo Prazo para 2035;
Busca pelo desenvolvimento verde;
Implementação de uma estratégia de
abertura mutuamente benéfica e
cooperação com a comunidade
internacional para responder aos desafios
globais;
Sonho Chinês de rejuvenescimento da
nação;
Apoiar o papel da ONU nos assuntos
internacionais;
Observar os propósitos e princípios da
Carta da ONU;
Aumentar a força global e a
competitividade internacional da cultura
chinesa;

Cooperação com outros mercados emergentes e países
em desenvolvimento e apoio à promoção adicional do
BRICS Outreach e da Cooperação BRICS Plus;
Papel central da ONU e princípios da Carta da ONU;
Reforma da ONU, incluindo o CSNU;
Reforma da OMC, apoiando o desenvolvimento
inclusivo e promovendo os direitos e interesses dos
seus membros, incluindo os membros em
desenvolvimento e os países menos desenvolvidos;
Reforma do FMI, que deverá reforçar a voz e a
representação dos membros mais pobres do FMI;
O papel de liderança do G20 na governança econômica
global;26

Apoio a um sistema comercial multilateral aberto,
transparente, inclusivo, não discriminatório e baseado
em regras, incorporado na OMC;
Tornar os instrumentos de governança global mais
inclusivos, representativos e participativos para facilitar
uma participação maior e mais significativa dos países
em desenvolvimento e dos países menos
desenvolvidos;
Utilizar soluções inovadoras e inclusivas, incluindo

26 Em 2021 não há essa indicação;
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Desenvolvimento Pacífico e benefício
mútuo;
Diplomacia com características chinesas;
Comunidade com Futuro Compartilhado
para a Humanidade;
Não importa o estágio de desenvolvimento
que atinja, a China nunca procurará a
hegemonia;
Investimento de mais recursos na
cooperação global para o desenvolvimento
e apoiar outros países em
desenvolvimento;
Participação ativa na reforma e
desenvolvimento da governança global;
One Country, Two Systems;

ferramentas digitais e tecnológicas para promover o
desenvolvimento sustentável e facilitar o acesso
equitativo aos bens públicos globais;27

Alargar e reforçar a participação dos mercados
emergentes e dos países em desenvolvimento nos
processos internacionais de tomada de decisões
econômicas e de definição de normas;
Preocupação com a situação no Oriente Médio, Norte
de África, Península Coreana e Ucrânia28;
Cooperação entre os BRICS na esfera cultural;
Cooperação na área da saúde e da inovação
tecnológica;

Fonte: elaborado pela autora com base em BRICS (2021, 2022, 2023), China (2021) e Xi (2022)

Os bens públicos internacionais, ou bens comuns, desempenham papel

crucial na manutenção da hegemonia ao longo dos Ciclos Sistêmicos de

Acumulação (Arrighi, 2013). Ao longo dos CSAs, diferentes hegemonias ofertaram

distintos bens públicos internacionais. A hegemonia holandesa proporcionou o

direito internacional, uma rede internacional de frete e comércio e o Sistema

Westfaliano, fundamentado na ideia de uma balança de poder. A hegemonia

britânica, por sua vez, estabeleceu o Sistema de Viena, centrado na noção de

equilíbrio de poder entre as nações Europeias, e buscou harmonizar o comércio e as

finanças internacionais. A hegemonia estadunidense ofereceu bens públicos através

de um equilíbrio de poder global centrado na ONU e no sistema financeiro

internacional. O regramento desse sistema financeiro foi delineado por instituições

como o FMI, Banco Mundial e OMC, responsável por manter a estabilidade

monetária internacional (Arrighi, 2013).

Os bens públicos incluem, mas não se limitam, a paz e segurança

internacionais, a estabilidade econômica global e a proteção ambiental (Arrighi,

2013). Neste contexto, a China encontra-se em uma posição única, na qual está

começando a moldar e fornecer bens públicos internacionais. Ao reformar a

governança política e econômica da economia-mundo capitalista, a China procura

adequar essas estruturas às suas necessidades específicas, criando um ambiente

propício para a acumulação de capital. Portanto, ao promover reformas na

28 A Ucrânia é mencionada em 2022 e 2023.
27 Em 2023 não há essa passagem em específico;
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governança financeira, criar instituições internacionais, como o NBD, e promover

debates sobre a segurança e proteção da soberania, a China está fornecendo bens

públicos internacionais. O papel do BRICS é central nessa estratégia, servindo como

uma plataforma para a China promover suas reformas e consolidar sua influência

global. Para Arrighi (2008, 2013) os bens públicos são garantidos, muitas vezes

através de instituições multilaterais que ajudam a implementar e regular as normas

globais, pela potência hegemônica, pois esta tem interesse em manter uma ordem

global estável para facilitar o comércio e os investimentos internacionais.

Em suma, ao comparar os interesses chineses e do BRICS, observa-se que o

BRICS desempenha um papel fundamental ao acomodar e promover os interesses

chineses de três maneiras. Em primeiro lugar, o BRICS promove a cooperação entre

países da periferia e da semiperiferia, o que fortalece a posição da China como líder

do Sul Global. Essa colaboração é vista como benéfica para todas as partes

envolvidas, o que aumenta a influência da China baseada no consenso. Em

segundo lugar, o BRICS apoia a reforma de instituições como o Banco Mundial, o

FMI, a ONU e a OMC, que ainda refletem a configuração de poder do século XX,

onde os países do centro têm vantagens desproporcionais. Essas reformas buscam

criar um sistema mais justo e representativo, assim satisfazendo tanto os interesses

chineses de maior influência global e reconhecimento, quanto o interesse da

periferia e semiperiferia em serem melhor representadas. Por fim, o BRICS oferece

novas opções de investimento para países em desenvolvimento através da criação

do NBD, isso fortalece as economias periféricas e semiperiféricas e cria uma rede de

parceiros econômicos que beneficiam a ascensão chinesa.
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Considerações finais
Na economia-mundo capitalista há períodos em que um país assume a

posição de hegemonia. Uma hegemonia é caracterizada por sua capacidade de

coerção e de consenso – este último conquistado por meio da oferta de bens

comuns – além de ser o centro de acumulação de capital. Isso significa que um país

hegemônico não só possui poder militar e econômico para impor sua vontade, mas

também é capaz de conduzir a sociedade em direção a algo que atenda os seus

interesses, ao passo que são percebidos pelos demais atores internacionais como

sendo de interesse universal. O período de hegemonia estadunidense durou até as

Crises do Petróleo na década de 1970, quando os Estados Unidos enfrentaram

problemas econômicos, como inflação e desemprego crescentes. A partir desse

momento, o centro de acumulação mundial começou a se deslocar para a Ásia

Oriental, em especial para a China, que se tornou um importante centro de produção

e inovação tecnológica.

Desde 1978, a China passou de um Estado revolucionário excluído para um

membro da comunidade global. Com seu poder nacional em ascensão e influência

externa crescente, a China promove uma estratégia que favorece o desenvolvimento

conjunto e a segurança mundial, não apenas o seu próprio progresso. Essa

abordagem visa forjar uma imagem internacional responsável, construtiva e

previsível, essencial para sua grande estratégia de alcançar e manter o status de

potência global evitando conflitos prolongados.

Por meio da análise dos Planos Quinquenais, dos Relatórios do Congresso

do Partido Comunista da China e das Declarações de Cúpula do BRICS, é possível

confirmar a hipótese de que por meio do BRICS a China é capaz de formar

consenso internacional. Isso porque, ao promover reformas na governança

financeira, criar instituições internacionais – como o NBD – e promover debates

sobre a segurança e proteção da soberania, a China está fornecendo bens públicos

internacionais. E o papel do BRICS é central nessa estratégia, servindo como uma

plataforma para a China promover suas reformas e consolidar sua influência global.

Apesar disso, não é possível afirmar se a China assumirá ou não a posição de

hegemonia na economia-mundo capitalista, nem se a própria economia-mundo

capitalista sobreviverá ao caos sistêmico que ocorre na transição entre as

hegemonias.
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Além disso, o BRICS contribui para a manutenção da posição chinesa como

uma potência emergente e promoção da imagem de país em desenvolvimento

preocupado com a periferia e que está assumindo um papel mais ativo na arena

internacional. Tal imagem garante o apoio de países periféricos, uma vez que seus

interesses nacionais são percebidos como próximos dos interesses da periferia

facilitando a interação com o centro.

Ao fornecer bens públicos e indicar um claro interesse em reformar a ordem

internacional, a China avança na formação de consenso internacional. O BRICS,

composto por Estados que compartilham interesses similares, facilita esse processo,

proporcionando à China um grupo de aliados. Embora todos os membros do BRICS

possam se beneficiar das reformas da ordem internacional, é evidente que a China

obtém maiores vantagens ao assumir uma posição de destaque. Isso se deve ao

seu rápido crescimento econômico e à sua influência política no cenário global. Ao

promover uma distribuição de poder mais equitativa no sistema global, a China pode

garantir um ambiente internacional mais estável e favorável ao seu próprio

crescimento e à sua estratégia de longo prazo. A China, sendo a maior economia do

BRICS e a segunda maior do mundo, tem o poder de direcionar reformas para

atender seus interesses. Isso pode ocorrer através do fortalecimento de instituições

emergentes, como o Novo Banco de Desenvolvimento (NBD), da criação de novas

instituições, como o Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura (AIIB) e a

Parceria Econômica Abrangente Regional (RCEP), ou da influência na agenda

global em áreas como infraestrutura, tecnologia e comércio, exemplificada pela

Iniciativa do Cinturão e Rota (BRI).

O BRICS pode ser identificado como um poder anti-hegemônico, pois se

posiciona como uma alternativa ao domínio das potências Ocidentais, desafiando a

hegemonia econômica e política dos países centrais.. O BRICS busca redistribuir o

poder global e questionar a ordem estabelecida, promovendo uma abordagem mais

equitativa no cenário internacional. Exemplo disso é a busca pela reforma de

instituições como o FMI, Banco Mundial, OMC e CSNU, que historicamente têm

favorecido países centrais. A criação do NDB e do ACR, ao proporcionar uma

plataforma para financiar projetos e enfrentar crises financeiras com menos

dependência das estruturas existentes, também é um exemplo.

O BRICS também pode ser identificado como promotor de uma ordem

multipolar. O BRICS busca construir relações e parcerias que envolvam uma gama
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mais ampla de atores internacionais, contribuindo para um equilíbrio de poder mais

diverso e menos dominado por uma única esfera de influência. Ao colaborar com

outros países da periferia e semiperiferia, principalmente por meio do BRICS+, o

BRICS reforça a ideia de uma ordem internacional onde múltiplos centros de poder

coexistem e interagem, promovendo uma governança global mais equilibrada.

O BRICS, por fim, pode ser identificado também como um fórum de

cooperação do Sul Global. Isso porque o grupo busca reforçar a Cooperação

Sul-Sul, promovendo a cooperação entre países em desenvolvimento, ajudando a

criar uma rede de suporte e solidariedade que permite o compartilhamento de

conhecimentos, recursos e estratégias para enfrentar desafios comuns. E, apesar

das diferenças econômicas, políticas e culturais, o Sul Global enfrenta desafios

compartilhados, como a busca pelo desenvolvimento econômico.

Durante o desenvolvimento desta pesquisa, enfrentou-se dificuldades em

localizar alguns documentos. As Declarações de Cúpula do BRICS, por exemplo,

não estão centralizadas em um site oficial do grupo, sendo acessadas por meio do

repositório digital BRICS Docs, criado pelo Grupo de Pesquisa Economia, Politica e

Desenvolvimento Internacional da Universidade Federal de Pelotas. Similarmente,

para acessar os Planos Quinquenais e Relatórios do Congresso do Partido

Comunista da China foi necessário consultar diversos sites até encontrar os

documentos na íntegra e em inglês.

Ao longo da pesquisa foi possível notar que, apesar da vasta literatura sobre

a política externa e o crescimento econômico da China, bem como sobre o

desenvolvimento do BRICS, poucos trabalhos adotam uma abordagem comparativa

que cruze os documentos-chave dos dois atores para examinar suas estratégias e

interesses de maneira integrada. Este estudo contribui para isso ao sumarizar e

analizar os Planos Quinquenais, os Relatórios do PCC e as Declarações de Cúpula

do BRICS.

Além disso, a pesquisa possui algumas limitações pois não leva em conta o

processo de entrada dos novos membros no BRICS e como isso impactará no futuro

do grupo. Pesquisas futuras podem se concentrar na expansão do BRICS e o que a

adesão de novos membros implica para a formação de consenso em torno da China.

Mais membros no BRICS indicam mais apoiadores para as reformas e as propostas

chinesas? A entrada de novos membros implica que eles percebem a China como
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um novo líder no sistema-mundo? Tais questões permanecem em aberto e merecem

maior exploração.

Embora o BRICS continue sendo um grupo informal de economias

emergentes, ele foi capaz de criar uma instituição formal, como o Novo Banco de

Desenvolvimento (NBD). A capacidade do BRICS de estabelecer uma instituição

formal, mesmo sem uma estrutura formalizada para o grupo em si, levanta questões

sobre a crescente relevância da cooperação informal como um novo modo de

atuação nas Relações Internacionais. O BRICS, enquanto grupo, permanece fora

das alianças tradicionais, o que demonstra que a informalidade pode oferecer

flexibilidade e eficiência na condução de diálogos e na construção de consensos

entre países com interesses compartilhados. Assim, a cooperação informal pode vir

a se tornar uma tendência cada vez mais comum no futuro das relações

internacionais, especialmente em um contexto de desconfiança crescente em

relação às instituições globais tradicionais.

A estrutura econômica e política da economia-mundo capitalista é moldada

pelos EUA, principalmente por meio de instituições financeiras, como o FMI e Banco

Mundial, e por meio de instituições políticas como o CSNU. Esta estrutura limita a

atuação chinesa e de economias emergentes, bem como reforça o papel

subordinado de países da periferia e da semiperiferia em relação ao centro. Ao

longo da história do capitalismo, cada nação que alcançou o status de hegemonia

adotou uma forma específica de gestão do sistema mundial, geralmente escolhendo

a estratégia que melhor perpetuasse sua posição dominante. A escolha de uma

estratégia específica por cada nação hegemônica esteve ligada ao contexto histórico

e à distribuição de poder na esfera internacional daquele período. Nos últimos

séculos, testemunhamos o colonialismo britânico e o imperialismo estadunidense. O

padrão de controle que a China adotará, caso alcance uma posição hegemônica no

futuro, é uma questão que ainda deve ser respondida.

À medida que o mundo continua a se adaptar às mudanças durante o declínio

da hegemonia estadunidense, será fundamental monitorar como a China e as

iniciativas das quais participa, como o BRICS, moldarão o futuro da

economia-mundo capitalista. Este processo não apenas influenciará as relações

entre nações, mas também determinará os contornos da ordem global e a

distribuição de recursos nos próximos anos.
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